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EXPEDIENTE DA 14ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 36ª 

LEGISLATURA DE 07/10/2026 

 

MATERIAS PARA LEITURA: 

Projeto de Lei nº 47 - “Dispõe sobre a padronização, o desdobramento e a 

correlação dos códigos de atividades econômicas e de serviços do Município de 

Jambeiro com o Ambiente de Dados Nacional da Nota Fiscal de Serviço Eletrônica 

de padrão nacional, estabelece a vinculação ao Código de Tributação Nacional da 

NFS-e (cTribNac), à Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) e à 

Nomenclatura Brasileira de Serviços (NBS), e dá outras providências”. ARIES 

MARIOTO FERREIRA, Prefeito Municipal de Jambeiro, Estado de São Paulo, no uso 

das suas atribuições legais. Faço saber que a Câmara Municipal Jambeiro aprovou, 

e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

   Art. 1º Esta Lei disciplina a adequação da legislação tributária e dos 

cadastros fiscais mobiliários do Município de Jambeiro para fins de padronização, 

desdobramento, correlação e integração com o Ambiente de Dados Nacional (ADN) 

da Plataforma da Nota Fiscal de Serviço Eletrônica (NFS-e) de padrão nacional. 

   Art. 2º A adequação prevista nesta Lei tem por objetivos: 

   I – Harmonizar a base cadastral municipal aos padrões estabelecidos 

pelo Sistema Nacional da NFS-e; 

   II – Promover a correspondência entre os códigos municipais de 

serviços, os itens da Lista de Serviços da Lei Complementar Federal nº 116, de 31 

de julho de 2003, a CNAE, o Código de Tributação Nacional da NFS-e (cTribNac) 

e, quando aplicável, a NBS; 

   III – reduzir inconsistências na emissão de documentos fiscais 

eletrônicos; 

   IV – preparar a Administração Tributária Municipal para a transição 

prevista na Emenda Constitucional nº 132, de 2023, e na Lei Complementar 

Federal nº 214, de 2025. 

 

CAPÍTULO II 

DA CORRELAÇÃO TRIBUTÁRIA MUNICIPAL 
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   Art. 3º Os códigos municipais constantes do Cadastro Fiscal Mobiliário 

deverão ser correlacionados aos seguintes referenciais nacionais: 

   I – Lista de Serviços da Lei Complementar Federal nº 116/2003; 

   II – Código de Tributação Nacional da NFS-e (cTribNac); 

   III – CNAE e suas subclasses vigentes; 

   IV – NBS, quando aplicável à classificação técnica do serviço. 

 

   Art. 4º O Poder Executivo publicará, por ato da Secretaria Municipal 

de Finanças, a Tabela Municipal de Correlação Tributária contendo, no mínimo: 

   I – Código municipal do serviço; 

   II – Descrição do serviço; 

   III – item correspondente da Lei Complementar nº 116/2003; 

   IV – CNAE correspondente; 

   V – cTribNac correspondente; 

   VI – NBS, quando aplicável; 

   VII – alíquota do ISS; 

   VIII – hipóteses de retenção na fonte; 

   IX – Regras relativas ao local da incidência do imposto. 

   Parágrafo único. Sempre que exigido pelos padrões técnicos nacionais, 

o Município poderá promover o desdobramento de subatividades para garantir o 

correto enquadramento tributário. 

 

CAPÍTULO III 

DA INTEGRAÇÃO COM A PLATAFORMA NACIONAL DA NFS-E 

   Art. 5º A emissão da Nota Fiscal de Serviço Eletrônica observará o 

leiaute de padrão nacional, podendo ocorrer: 

   I – Diretamente pela Plataforma Nacional da NFS-e; ou 

   II – Por sistema municipal integrado ao Ambiente de Dados Nacional, 

conforme regulamentação do Poder Executivo. 

   § 1º Os documentos fiscais deverão utilizar os códigos constantes da 

Tabela Municipal de Correlação Tributária compatíveis com os padrões nacionais. 

   § 2º Para fins do disposto neste artigo, considera-se competência da 

NFS-e o mês de efetiva prestação do serviço, independentemente da data de sua 

emissão ou do pagamento. 
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   § 3º O cancelamento da NFS-e observará a competência do documento 

fiscal e poderá ser realizado pelo prestador nas seguintes condições e prazos: 

  I – Sem aceite do tomador e sem autorização prévia da fiscalização: em 

até 30 (trinta) dias contados da data de emissão, desde que efetuado dentro do mês 

da competência do serviço e antes do recolhimento do imposto; 

  II – Dependente de aceite do tomador do serviço: quando solicitado 

após o encerramento da competência do serviço, observando o prazo limite de até 

120 (cento e vinte) dias contados do encerramento da respectiva competência; 

  III – dependente de processo administrativo: após transcorrido o prazo 

previsto no inciso II ou nas hipóteses em que o imposto já tiver sido recolhido, 

caso em que o cancelamento exigirá anuência do tomador e deferimento de 

processo administrativo instruído perante a autoridade tributária municipal. 

  Art. 6º O Município manterá atualizados no Ambiente de Dados 

Nacional os parâmetros fiscais necessários ao funcionamento da NFS-e, 

especialmente: 

   I – Alíquotas vigentes; 

   II – Regras de retenção; 

   III – regimes especiais; 

   IV – Benefícios fiscais; 

   V – Informações necessárias ao tratamento das empresas optantes 

pelo Simples Nacional. 

 

CAPÍTULO IV 

DA PREPARAÇÃO PARA A TRANSIÇÃO TRIBUTÁRIA 

 

   Art. 7º A estrutura de correlação instituída por esta Lei servirá como 

base técnica para a integração dos sistemas municipais durante a transição prevista 

pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023. 

 

   Art. 8º A regulamentação municipal observará as normas técnicas 

expedidas pelos órgãos competentes responsáveis pela Plataforma Nacional da 

NFS-e e pelo Comitê Gestor do IBS, preservadas as competências legislativas do 

Município. 
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CAPÍTULO V 

DA ATUALIZAÇÃO DAS TABELAS TÉCNICAS 

 

   Art. 9º As tabelas de correlação previstas nesta Lei poderão ser 

atualizadas por decreto sempre que houver alteração dos códigos oficiais da CNAE, 

do cTribNac ou da NBS pelos órgãos competentes, desde que não haja 

modificação: 

   I – Da hipótese de incidência do ISS; 

   II – Da base de cálculo; 

   III – das alíquotas; 

   IV – Das normas de responsabilidade tributária previstas em lei. 

   Parágrafo único. As atualizações previstas neste artigo possuem 

natureza exclusivamente técnica e cadastral. 

 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

 

   Art. 10. Os contribuintes inscritos no Cadastro Fiscal Mobiliário terão 

prazo de até 90 (noventa) dias, contado da publicação da regulamentação desta Lei, 

para atualizar seus dados cadastrais. 

   Parágrafo único. O prazo poderá ser prorrogado por decreto. 

   Art. 11. A reclassificação cadastral decorrente da aplicação desta Lei 

não implica, por si só: 

   I – Alteração automática da carga tributária; 

   II – Modificação da hipótese de incidência do ISS; 

   III – revisão de lançamentos regularmente efetuados. 

 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

mailto:parlamentar@camarajambeiro.sp.gov.br


Câmara Municipal de Jambeiro 
Estado de São Paulo 

Rodovia Joao do Amaral Gurgel, nº587, Centro – Jambeiro – SP 

CEP 12.270-000 Tel: (012) 996463775 e-mail: parlamentar@camarajambeiro.sp.gov.br 

 

 

   Art. 12. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 

(sessenta) dias. 

   Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  Jambeiro, 

31 de agosto de 2026 

JUSTIFICATIVA: 

Senhor Presidente,  Senhores Vereadores e Senhoras Vereadoras, 

   Submetemos à apreciação desta Casa Legislativa o presente Projeto 

de Lei, que tem por finalidade modernizar o cadastro tributário municipal e adequar 

os sistemas fiscais do Município de Jambeiro aos padrões nacionais da Nota Fiscal 

de Serviço Eletrônica, em consonância com a Emenda Constitucional nº 132, de 

2023, e com a Lei Complementar Federal nº 214, de 2025. 

   A implantação da Plataforma Nacional da NFS-e e o processo de 

transição da Reforma Tributária exigem maior uniformidade entre os códigos 

municipais de serviços e as classificações técnicas utilizadas nacionalmente. Essa 

compatibilização é indispensável para reduzir inconsistências na emissão de notas 

fiscais, aperfeiçoar os mecanismos de fiscalização, facilitar o cumprimento das 

obrigações tributárias pelos contribuintes e preparar o Município para a futura 

integração com os sistemas compartilhados de arrecadação. 

   A proposta não cria novo tributo, não altera alíquotas nem amplia 

hipóteses de incidência do ISS. Seu objetivo é estabelecer uma estrutura 

permanente de governança cadastral, permitindo que o Município mantenha 

atualizadas, por meio de regulamentação técnica, as tabelas oficiais da CNAE, do 

Código de Tributação Nacional da NFS-e (cTribNac) e da Nomenclatura Brasileira 

de Serviços (NBS), sem necessidade de edição de nova lei a cada atualização 

promovida pelos órgãos competentes. 

   Além de conferir maior segurança jurídica aos contribuintes, a medida 

fortalece a Administração Tributária Municipal, melhora a qualidade dos dados 

fiscais e contribui para a preservação da arrecadação durante o período de 

transição previsto pela Reforma Tributária. 

   Diante da relevância da matéria para a modernização da gestão 

tributária municipal, contamos com a aprovação do presente Projeto de Lei. 

 Jambeiro, 31 de agosto de 2026 

 

=============================================================== 

 

Projeto de Lei nº 48 de 29 de setembro de 2026 - "Dispõe sobre a instituição do 

abono de ponto (folga remunerada) no dia do aniversário para os servidores 

públicos do Município, e dá outras providências." 
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ARIES MARIOTO FERREIRA, Prefeito Municipal de JAMBEIRO, Estado de São 

Paulo, juntamente com a Vereadora Claudineia Santos de Paula, usando das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei; em especial a Lei Orgânica do 

Município;  

 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga o seguinte 

Projeto de Lei:  

 

Art. 1º Fica instituída, no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do 

Poder Executivo Município de Jambeiro/SP, a "Folga Aniversário", consistente na 

concessão de 1 (um) dia de abono de ponto ao servidor público municipal em 

decorrência de seu aniversário natalício, sem prejuízo de sua remuneração e do 

vale-refeição.  

§ 1º O benefício de que trata esta Lei abrange apenas os servidores públicos 

municipais.  

§ 2º O abono de ponto poderá ser usufruído no dia exato do aniversário do servidor 

ou, mediante escolha deste, em qualquer outro dia útil até o último dia do mês 

subsequente ao do seu aniversário natalício.  

§ 3º Para os servidores que fazem aniversário no mês de dezembro, o prazo para 

fruição do benefício de que trata o § 2º deste artigo fica estendido até o último dia 

útil do mês de janeiro do ano seguinte.  

 

Art. 2º A data escolhida para a fruição do abono de ponto deverá ser comunicada 

por escrito pelo servidor à sua chefia imediata com antecedência mínima de 15 

(quinze) dias, para fins exclusivos de registro e organização interna.  

 

Art. 3º O dia de ausência concedido por esta Lei será computado para todos os 

efeitos legais como de efetivo exercício, constando no prontuário funcional do 

servidor.  

 

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  

 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  Jambeiro, 29 de 

setembro de 2026. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Excelentíssimo Presidente, Nobres Pares, O presente Projeto de Lei tem por 

objetivo instituir a "Folga Aniversário" para os servidores públicos efetivos e em 

comissão de nossa cidade.  

O servidor público é a engrenagem principal da máquina administrativa, sendo o 

responsável direto pela execução das políticas públicas e pelo atendimento diário à 
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nossa população. Reconhecer o seu valor humano vai além da remuneração 

financeira; passa também por propiciar qualidade de vida e bem-estar.  

A presente proposta garante este benefício como um direito pleno do servidor, 

permitindo que ele escolha de forma autônoma a melhor data para o gozo de sua 

folga — seja no dia exato do nascimento ou até o fechamento do mês subsequente. 

O prazo de comunicação prévia contido no texto garante que a administração 

pública tome ciência da data escolhida e organize os fluxos de trabalho interna e 

previamente, conciliando a valorização do trabalhador com a eficiência 

administrativa.  

Diante do exposto, conto com o apoio dos nobres colegas para a aprovação desta 

matéria. Jambeiro, 29 de setembro de 2026.  

 

 

=============================================================== 

 

Projeto de Lei nº 49 - Estima a receita e fixa a despesa do município de 

jambeiro - estado de são paulo para o exercício financeiro de 2027. 

 

ARIES MARIOTO FERREIRA, PREFEITO MUNICIPAL DE JAMBEIRO, ESTADO DE SÃO 

PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL 

APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI: 

 

ART. 1º - O ORÇAMENTO GERAL PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2027 DO 

MUNICÍPIO DE JAMBEIRO - ESTADO DE SÃO PAULO, ABRANGENDO OS 

ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, DISCRIMINADO PELOS 

ANEXOS INTEGRANTES DESTA LEI, ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA 

NO VALOR DE R$ 69.644.662,00 (SESSENTA E NOVE MILHÕES SEISCENTOS E 

QUARENTA E QUATRO MIL SEISCENTOS E SESSENTA E DOIS REAIS). 

ART. 2º - O ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO DE JAMBEIRO PARA EXERCÍCIO 

FINANCEIRO DE 2026 

FIXA A DESPESA DA SEGUINTE FORMA: 

 

➢ PREFEITURA MUNICIPAL DE JAMBEIRO R$ 66.226.462,00 (SESSENTA E SEIS MILHÕES 

DUZENTOS E VINTE E SEIS MIL QUATROCENTOS E SESSENTA E DOIS REAIS). 

➢ CÂMARA MUNICIPAL DE JAMBEIRO EM R$ 3.418.200,00(TRÊS MILHÕES QUATROCENTOS E 

DEZOITO MIL E DUZENTOS REAIS). 
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ART. 3º - A RECEITA SERÁ REALIZADA MEDIANTE A ARRECADAÇÃO DOS 

TRIBUTOS, RENDAS, SUPRIMENTOS E OUTRAS RECEITAS CORRENTES E DE 

CAPITAL, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR E DAS ESPECIFICAÇÕES 

CONSTANTES DOS ANEXOS DA RECEITA, CONFORME LEI 4.320/64 E 

PORTARIAS ATUALIZADORAS E MODIFICATIVAS, DE ACORDO COM O 

SEGUINTE DESDOBRAMENTO: 

 

RECEITA ESTIMADA 69.644.662,00 

RECEITAS CORRENTES 69.612.262,00 

IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIB. MELHORIA 14.320.498,00 

RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES 324.000,00 

RECEITA PATRIMONIAL 1.129.860,00 

RECEITA DE SERVIÇOS 5.400,00 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 53.683.104,00 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 59.400,00 

MENOS – DEDUÇÕES PARA O FUNDEB (8.403.960,00) 

RECEITAS DE CAPITAL 32.400,00 
ALIENAÇÃO DE BENS 32.400,00 

 

 

ART. 4º - A DESPESA DOS PODERES EXECUTIVO E LEGISLATIVO SERÁ 

REALIZADA NA FORMA DOS QUADROS ANALÍTICOS CONSTANTES DOS 

ANEXOS DE DESPESA INTEGRANTES DA PRESENTE LEI, CONFORME O QUE 

DISPÕE A LEI 4.320/64 E PORTARIAS ATUALIZADORAS E MODIFICATIVAS - 

SOB OS SEGUINTES DESDOBRAMENTOS: 

1) POR ÓRGÃO DE GOVERNO 

 

TOTAL DA DESPESA FIXADA 69.644.662,00 

PREFEITURA MUNICIPAL 66.226.462,00 
CÂMARA MUNICIPAL 3.418.200,00 

 

 

1) POR CATEGORIAS ECONÔMICAS, SEGUNDO A NATUREZA 

 

TOTAL DA DESPESA FIXADA 69.644.662,00 

DESPESAS CORRENTES 64.895.633,36 
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PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 33.548.592,00 

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 194.400,00 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 31.152.641,36 

DESPESAS DE CAPITAL 3.547.520,00 

INVESTIMENTOS 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 

3.385.520,00 

162.000,00 
RESERVA DE CONTINGÊNCIA 1.201.508,64 

 

2) POR FUNÇÕES 

 

LEGISLATIVA 

ESSENCIAL A JUSTIÇA 

3.418.200,00 

762.480,00 

ADMINISTRAÇÃO 7.357.230,00 

DEFESA NACIONAL 

SEGURANÇA PÚBLICA 

57.132,00 

189.000,00 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 

2.021.220,00 

21.600,00 

SAÚDE 11.233.080,00 

EDUCAÇÃO 24.676.155,36 

CULTURA 989.280,00 

URBANISM

O 

SANEAMEN

TO 

HABITAÇÃO 

8.504.896,00 

108.000,00 

129.600,00 

GESTÃO AMBIENTAL 968.040,00 

AGRICULTURA 

INDUSTRIA 

854.280,00 

85.320,00 

COMÉRCIO E SERVIÇOS 292.680,00 

ENERGIA 550.800,00 

TRANSPORTE 2.806.920,00 

DESPORTO E LAZER 1.335.960,00 

ENCARGOS ESPECIAIS 2.081.280,00 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 1.201.508,64 

TOTAL DA DESPESA 69.644.662,00 

3) POR SUBFUNÇÕES 

mailto:parlamentar@camarajambeiro.sp.gov.br


Câmara Municipal de Jambeiro 
Estado de São Paulo 

Rodovia Joao do Amaral Gurgel, nº587, Centro – Jambeiro – SP 

CEP 12.270-000 Tel: (012) 996463775 e-mail: parlamentar@camarajambeiro.sp.gov.br 

 

 

 

AÇÃO LEGISLATIVA 3.418.200,00 

DEFESA DO INTERESSE PÚBL. NO PROCESSO JUDICIÁRIO 762.480,00 

ADMINISTRAÇÃO GERAL 6.024.510,00 

ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 1.144.800,00 

CONTROLE INTERNO 

DEFESA TERRESTRE 

187.920,00 

57.132,00 

POLICIAMENTO 

DEFESA CIVIL 

138.240,00 

50.760,00 

ASSISTÊNCIA AO IDOSO 289.840,00 

ASSISTÊNCIA À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE 488.840,00 

ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA 1.242.540,00 

PREVIDÊNCIA BÁSICA 21.600,00 

ATENÇÃO BÁSICA 

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 

10.445.760,00 

540.000,00 

SUPORTE PROFILÁTICO D TERAPÊUTICO 36.720,00 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA 87.480,00 

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 123.120,00 

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO 1.672.704,00 

ENSINO FUNDAMENTAL 14.954.760,00 

ENSINO MÉDIO 2.615.760,00 

ENSINO SUPERIOR 151.200,00 

EDUCAÇÃO INFANTIL 5.004.720,00 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 117.720,00 

EDUCAÇÃO ESPECIAL 159.291,36 

DIFUSÃO CULTURAL 989.280,00 

SERVIÇOS URBANOS 

HABITAÇÃO URBANA 

8.504.896,00 

129.600,00 

SANEAMENTO BÁSICO RURAL 108.000,00 

PRESERVAÇÃO E CONSERVAÇÃO AMBIENTAL 968.040,00 

PROMOÇÃO INDUSTRIAL 85.320,00 

PROMOÇÃO DA PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA 854.280,00 

TURISMO 292.680,00 

ENERGIA ELÉTRICA 550.800,00 

TRANSPORTE RODOVIÁRIO 2.806.920,00 

DESPORTO COMUNITÁRIO 1.335.960,00 
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SERVIÇO DA DÍVIDA INTERNA 356.400,00 

OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS 1.724.880,00 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 1.201.508,64 

TOTAL DA DESPESA 69.644.662,00 

ART. 5º - OS RECURSOS DA RESERVA DE CONTINGÊNCIA, NOS TERMOS DO 

DISPOSTO NA LEI COMPLEMENTAR 101/2000, SERÃO DESTINADOS AO 

ATENDIMENTO DE PASSIVOS CONTINGENTES E OUTROS RISCOS E EVENTOS 

FISCAIS IMPREVISTOS, PARA OBTENÇÃO DO RESULTADO PRIMÁRIO E 

TAMBÉM PARA ABERTURA DE CRÉDITOS ADICIONAIS SUPLEMENTARES. 

PARÁGRAFO ÚNICO - CONFORME DISPÕE A LEI COMPLEMENTAR 

101/2000, ENTENDE-SE COMO “OUTROS RISCOS E EVENTOS FISCAIS 

IMPREVISTOS” AS DESPESAS DIRETAMENTE RELACIONADAS AO 

FUNCIONAMENTO E MANUTENÇÃO DE CADA UMA DAS UNIDADES GESTORAS 

NÃO ORÇADAS OU ORÇADAS A MENOR NO ORÇAMENTO EM VIGOR. 

ART. 6º - NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO VIGENTE, FICA O PODER EXECUTIVO 

AUTORIZADO A: 

I – PROCEDER À ABERTURA DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES À CONTA DO LIMITE 

DA DOTAÇÃO CONSIGNADA COMO RESERVA DE CONTINGÊNCIA; 

II - ABRIR, DURANTE O EXERCÍCIO DE 2027, CRÉDITOS 

SUPLEMENTARES ATÉ O LIMITE DE 17% (DEZESSETE POR CENTO) DO TOTAL 

DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA DO MUNICÍPIO, OBSERVADO O DISPOSTO NO 

ARTIGO 43, DA LEI FEDERAL Nº 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964; 

III – ABRIR CRÉDITOS SUPLEMENTARES POR INTERCÂMBIO 

ENTRE ELEMENTOS DE UMA MESMA CATEGORIA ECONÔMICA ATRELADA A 

UMA MESMA ATIVIDADE, PROJETO OU OPERAÇÃO ESPECIAL, COM LASTRO 

NO ART. 43, § 1º, III, DA LEI FEDERAL Nº 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964, ATÉ 

O LIMITE DE 15% (QUINZE POR CENTO) DO TOTAL ESTIMADO DA 

RECEITA ORÇAMENTÁRIA DO MUNICÍPIO. 

PARÁGRAFO ÚNICO - NÃO ONERARÃO O LIMITE PREVISTO NO INCISO II DESTE 

ARTIGO, OS CRÉDITOS: 

1 - OS CRÉDITOS ABERTOS POR INTERCÂMBIO ENTRE 

ELEMENTOS DE UMA MESMA CATEGORIA ECONÔMICA ATRELADA A UMA 
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MESMA ATIVIDADE, PROJETO OU OPERAÇÃO ESPECIAL, COM LASTRO NO 

ART. 43, § 1º, III, DA LEI FEDERAL Nº 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964. 

2 - OS CRÉDITOS ABERTOS COM RECURSOS PREVISTOS NO INCISO I, DESTE ARTIGO. 

 

ART. 7º - FICA O PODER LEGISLATIVO AUTORIZADO A: 

I – PROCEDER NO CURSO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DE 2027 

CRÉDITOS SUPLEMENTARES POR INTERCÂMBIO ENTRE ELEMENTOS DE UMA 

MESMA CATEGORIA ECONÔMICA ATRELADA A UMA MESMA ATIVIDADE, 

PROJETO OU OPERAÇÃO ESPECIAL NA FORMA PREVISTA NO ARTIGO 43, § 1º, 

INCISO III, DA LEI FEDERAL Nº 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964, ATÉ O LIMITE 

DE 15% (VINTE POR CENTO) DO TOTAL DO ORÇAMENTO DO LEGISLATIVO. 

ART. 8º - NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR 101/2000, NÃO EXISTE 

PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA DE CONCESSÃO DE INCENTIVO OU BENEFÍCIO DE 

NATUREZA TRIBUTÁRIA, DA QUAL DECORRA RENÚNCIA DE RECEITAS DE 

QUALQUER TIPO, ASSIM COMO NÃO HÁ INCLUSÃO NO ORÇAMENTO DE 

NOVAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADA, MAS CASO 

OCORRA DEVERÃO SER DE INTERESSE MUNICIPAL COMPROVADA E 

ATENDEREM O DISPOSTO NA LEI COMPLEMENTAR 101/2000. 

ART. 9º - FICA O PODER EXECUTIVO AUTORIZADO A FIRMAR CONVÊNIOS 

COM ÓRGÃOS DO GOVERNO 

FEDERAL E ESTADUAL, DIRETAMENTE OU ATRAVÉS DE SEUS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO 

DIRETA OU INDIRETA. 

PARÁGRAFO ÚNICO – COMPROVADO O INTERESSE PÚBLICO, E 

MEDIANTE CONVÊNIO, AJUSTE OU ACORDO, O EXECUTIVO MUNICIPAL 

PODERÁ ASSUMIR ENCARGOS DE COMPETÊNCIA DE OUTROS ÓRGÃOS DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

ART. 10º - A CONCESSÃO DE AUXÍLIOS, CONTRIBUIÇÕES E SUBVENÇÕES 

SOMENTE SERÃO CONCEDIDAS SE ATENDER INTEGRALMENTE O DISPOSTO 

NA LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

 

ART. 11º - ESTA LEI ENTRA EM VIGOR A PRIMEIRO DE JANEIRO DE 2027, 

REVOGADAS AS DISPOSIÇÕES 

mailto:parlamentar@camarajambeiro.sp.gov.br


Câmara Municipal de Jambeiro 
Estado de São Paulo 

Rodovia Joao do Amaral Gurgel, nº587, Centro – Jambeiro – SP 

CEP 12.270-000 Tel: (012) 996463775 e-mail: parlamentar@camarajambeiro.sp.gov.br 

 

 

EM CONTRÁRIO. 

 

=============================================================== 

 

Projeto de Lei nº 50/2026 - Institui o Programa Municipal de Fornecimento de 

Leite Fluido às famílias e pessoas em situação de vulnerabilidade social no 

Município de Jambeiro/SP e dá outras providências. 

Art. 1º Fica instituído o Programa Municipal de Fornecimento de Leite Fluido, 

destinado a complementar a segurança alimentar e nutricional de pessoas e 

famílias em situação de vulnerabilidade social residentes no Município de Jambeiro. 

Art. 2º O Programa tem por objetivo contribuir para a melhoria das condições 

nutricionais e de saúde dos beneficiários, por meio da distribuição gratuita de leite 

fluido. 

Art. 3º Poderão ser beneficiários do Programa as pessoas que atendam 

cumulativamente aos seguintes requisitos: 

I – residir no Município de Jambeiro há, no mínimo, 2 (dois) anos; 

II – possuir inscrição ativa e atualizada no Cadastro Único para Programas Sociais 

do Governo Federal – CadÚnico; 

III – possuir renda familiar mensal de até 2 (dois) salários mínimos. 

Art. 4º Atendidos os requisitos previstos no artigo anterior, poderão ser 

beneficiários: 

I – gestantes, durante todo o período gestacional e enquanto estiverem 

amamentando; 

II – idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos; 

III – pessoas com doenças ou condições de saúde que demandem o consumo 

regular de leite, mediante apresentação de laudo ou prescrição médica emitida por 

profissional habilitado. 

Art. 5º A seleção, inclusão, manutenção e desligamento dos beneficiários serão 

realizados pelo CRAS – Centro de Referência da Assistência Social. 

Art. 6º O Programa Municipal de Fornecimento de Leite Fluido disponibilizará o 

benefício distribuídos prioritariamente da seguinte forma: 

I – 33,33% das vagas para gestantes e nutrizes; 

II – 33,33% das vagas para idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) 

anos; 

III – 33,33% das vagas para pessoas com doenças ou condições de saúde que 

demandem o consumo regular de leite, mediante apresentação de laudo médico. 

§ 1º Caso não haja demanda suficiente para o preenchimento das vagas destinadas 

a determinado grupo, as vagas remanescentes poderão ser redistribuídas entre os 

demais grupos, observada a ordem de classificação e os critérios de 

vulnerabilidade social. 

§ 2º Havendo número de interessados superior ao número de vagas disponíveis, 

terão prioridade os candidatos com menor renda per capita familiar, sem prejuízo 

de outros critérios de desempate estabelecidos em regulamento. 
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§ 3º Será concedido apenas 01 (um) benefício por núcleo familiar, 

independentemente da quantidade de integrantes que atendam aos requisitos desta 

Lei. 

§ 4º Para os fins desta Lei, considera-se núcleo familiar o conjunto de pessoas que 

residem sob o mesmo teto e compartilham despesas e rendimentos, conforme 

definição adotada pelo Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal 

– CadÚnico. 

§ 5º Na hipótese de mais de um integrante da mesma família atender aos requisitos 

para ingresso no Programa, caberá à família indicar o beneficiário titular, 

observadas as normas regulamentares. 

Art. 7º O ingresso no Programa Municipal de Fornecimento de Leite Fluido 

ocorrerá mediante inscrição realizada junto à Secretaria Municipal de Assistência 

Social, por meio de requerimento próprio, acompanhado da documentação 

comprobatória dos critérios estabelecidos nesta Lei. 

Art. 8º No ato da inscrição, o interessado deverá apresentar: 

I – documento oficial de identificação com foto; 

II – CPF; 

III – comprovante de residência atualizado; 

IV – comprovante de inscrição e atualização no Cadastro Único para Programas 

Sociais do Governo Federal – CadÚnico; 

V – documentos que comprovem a composição e a renda familiar; 

VI – para gestantes, documento ou declaração emitida por profissional de saúde 

que comprove a gestação e a necessidade do uso do leite; 

VII – para nutrizes, documento que comprove a condição de amamentação e a 

necessidade do uso do leite; 

VIII –  para idosos, documento ou declaração emitida por profissional de saúde que 

comprove que não tenha intolerância a lactose e a necessidade do uso do leite; 

IX - para pessoas com doenças ou condições de saúde específicas, laudo ou 

prescrição médica emitida por profissional que comprove que não tenha 

intolerância a lactose e a necessidade do uso do leite. 

Art. 9º A seleção dos beneficiários será realizada por meio da avaliação social de 

técnicos do CRAS – Centro de Referência da Assistência Social. 

Art. 10. A análise dos pedidos observará o atendimento dos requisitos previstos 

nesta Lei e a disponibilidade de vagas do Programa. 

Art. 11. Quando o número de inscritos habilitados for superior ao número de vagas 

disponíveis, será observada a seguinte ordem de prioridade: 

I – menor renda per capita familiar; 

II – famílias em situação de vulnerabilidade social acompanhadas pela rede 

socioassistencial do Município; 

III – famílias com pessoa com deficiência em sua composição; 

IV – famílias monoparentais; 

V – maior idade, no caso dos candidatos idosos; 

VI – data de protocolo da inscrição. 
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Art. 12. Os candidatos habilitados e não contemplados em razão da limitação de 

vagas comporão cadastro de reserva, respeitada a ordem de classificação. 

Art. 13. O benefício terá validade de 12 (doze) meses, podendo ser renovado 

mediante nova avaliação socioeconômica e comprovação da permanência dos 

critérios de elegibilidade. 

Art. 14. O CRAS – Centro de Referência da Assistência Social realizará revisão 

cadastral anual dos beneficiários e poderá promover visitas domiciliares, 

entrevistas e solicitação de documentos complementares para verificação das 

informações prestadas. 

Art. 15. O beneficiário será desligado do Programa quando: 

I – deixar de atender aos requisitos previstos nesta Lei; 

II – prestar informações falsas ou omitir informações relevantes; 

III – mudar sua residência para outro município; 

IV – deixar de retirar o benefício por período superior a 60 (sessenta) dias 

consecutivos, sem justificativa; 

V – solicitar seu desligamento; 

VI – não participar das atividades socioeducativas. 

Art. 16. As vagas decorrentes de desligamento serão preenchidas pelos candidatos 

constantes no cadastro de reserva, obedecida a ordem de classificação e, 

preferencialmente, a cota do respectivo grupo de atendimento. 

Art. 17. Os beneficiários do Programa Municipal de Fornecimento de Leite Fluido 

deverão ser acompanhados no âmbito do Serviço de Proteção e Atendimento 

Integral à Família (PAIF) e participar das ações socioeducativas promovidas pelo 

CRAS – Centro de Referência da Assistência Social. 

§ 1º Os beneficiários deverão participar de, no mínimo, 75% (setenta e cinco por 

cento) das atividades socioeducativas para as quais forem convocados durante o 

período de recebimento do benefício. 

§ 2º As ausências deverão ser justificadas mediante apresentação de documento 

comprobatório ou outra justificativa aceita pela coordenação do Programa. 

§ 3º O não comparecimento reiterado às atividades socioeducativas, sem 

justificativa, poderá ensejar advertência, suspensão temporária ou desligamento do 

Programa, observado o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

Art. 18. A permanência no Programa dependerá da manutenção dos critérios de 

elegibilidade previstos nesta Lei, podendo ser realizada revisão cadastral 

periódica. 

Art. 19. A quantidade de leite a ser fornecida, a periodicidade da entrega e os 

procedimentos operacionais do Programa serão definidos por regulamento do 

Poder Executivo. 

Art. 20. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 21. Fica revogada a Lei Municipal nº 933, de 10 de agosto de 1995. 

Art. 22. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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PROJETO DE LEI Nº 51/2026 -Institui a Política Municipal de Segurança no 

Transporte Escolar no Município de Jambeiro e estabelece diretrizes para a 

prevenção e atendimento de situações de emergência, e dá outras providências. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE JAMBEIRO APROVA: 

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Município de Jambeiro, a Política Municipal de 

Segurança no Transporte Escolar, destinada à promoção de medidas preventivas e 

de proteção à integridade física dos alunos transportados pela rede municipal de 

ensino. 

Art. 2º A Política Municipal de Segurança no Transporte Escolar terá como 

objetivos: 

I – promover a segurança e a proteção dos alunos durante o deslocamento entre 

suas residências e as unidades escolares; 

II – incentivar a adoção de medidas preventivas destinadas à redução de riscos e 

acidentes no transporte escolar; 

III – promover a capacitação dos profissionais que atuam no transporte escolar para 

o reconhecimento e atendimento inicial de situações de emergência; 

IV – estimular a adoção de procedimentos adequados diante de acidentes, mal súbito 

ou outras situações que possam colocar em risco a integridade dos alunos; 

V – fortalecer a integração entre as áreas de educação, saúde, trânsito, segurança e 

demais setores envolvidos na proteção dos estudantes; 

VI – promover a cultura de prevenção e de resposta adequada a situações de 

emergência envolvendo crianças e adolescentes. 

Art. 3º Constitui diretriz da Política Municipal de Segurança no Transporte Escolar a 

realização de capacitação periódica em noções básicas de primeiros socorros 

destinada aos condutores e demais profissionais que atuem diretamente no 

transporte escolar da rede municipal. 

§ 1º A capacitação prevista no caput deverá contemplar, no mínimo, orientações 

básicas para: 

I – identificação de situações de emergência; 

II – acionamento adequado dos serviços de emergência; 

III – atendimento inicial em casos de acidentes e traumas; 

IV – procedimentos básicos diante de desmaios, convulsões, crises respiratórias e 

outros eventos súbitos; 

V – procedimentos básicos em situações de obstrução das vias aéreas; 

VI – prevenção de agravamento da situação até a chegada do atendimento 

especializado. 

§ 2º O conteúdo da capacitação deverá ser compatível com a faixa etária dos alunos 

transportados e com as características e riscos inerentes ao transporte escolar. 

Art. 4º A capacitação de que trata esta Lei poderá ser realizada por meio de 
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parcerias, convênios, cooperação com órgãos públicos ou instituições especializadas, 

observada a legislação aplicável. 

Art. 5º A Política Municipal de Segurança no Transporte Escolar observará, no que 

couber, as disposições da legislação federal e estadual aplicáveis ao transporte 

escolar, à segurança no trânsito, à proteção integral de crianças e adolescentes e à 

capacitação em primeiros socorros. 

Art. 6º A implementação das diretrizes previstas nesta Lei deverá ocorrer de forma 

compatível com as disponibilidades orçamentárias e financeiras do Município. 

Art. 7º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei, no que couber, para sua 

adequada execução. 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICATIVA 

SenhorPresidente, Senhores Vereadores, Submetemos à apreciação desta Casa 

Legislativa o presente Projeto de Lei, que institui a Política Municipal de Segurança 

no Transporte Escolar no Município de Jambeiro, estabelecendo diretrizes 

destinadas à prevenção de acidentes e à adequada atuação diante de situações de 

emergência envolvendo os alunos transportados pela rede municipal de ensino. 

O transporte escolar constitui serviço de relevante interesse público, diretamente 

relacionado à garantia do acesso e da permanência dos estudantes na escola. Em 

razão da natureza do serviço e do público transportado, composto especialmente por 

crianças e adolescentes, é indispensável que sejam permanentemente adotadas 

medidas voltadas à prevenção de riscos e à proteção da integridade física dos 

alunos. 

A proposta busca, portanto, fortalecer uma cultura de prevenção e segurança, 

contemplando, entre suas diretrizes, a capacitação dos profissionais que atuam 

diretamente no transporte escolar em noções básicas de primeiros socorros. 

A medida mostra-se especialmente relevante porque o motorista do transporte 

escolar permanece em contato direto com os estudantes durante o deslocamento e, 

em determinadas situações, poderá ser a primeira pessoa presente diante de um 

acidente, mal súbito ou outra situação emergencial. O conhecimento de 

procedimentos básicos pode contribuir para o adequado acionamento do serviço de 

emergência e para a adoção de medidas iniciais até a chegada do atendimento 

especializado. 

A iniciativa encontra respaldo, inclusive, na legislação federal. A Lei Federal nº 

13.722, de 4 de outubro de 2018, conhecida como Lei Lucas, tornou obrigatória a 

capacitação em noções básicas de primeiros socorros de professores e funcionários 

de estabelecimentos de ensino, estabelecendo que a capacitação deve considerar a 

natureza e a faixa etária do público atendido. 

Embora a referida legislação tenha como destinatários diretos professores e 

funcionários dos estabelecimentos de ensino, a presente proposição busca ampliar a 

perspectiva de proteção para o ambiente de transporte escolar, considerando que a 

segurança dos estudantes deve ser assegurada também durante o percurso entre 
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suas residências e as unidades escolares. 

O próprio Código de Trânsito Brasileiro, em seu art. 139, reconhece que as 

disposições federais relativas à condução de escolares não afastam a competência 

municipal para estabelecer exigências previstas em seus regulamentos para o 

transporte de escolares. O mesmo diploma estabelece requisitos específicos para os 

condutores de veículos destinados ao transporte escolar e prevê a necessidade de 

aprovação em curso especializado. 

Assim, a proposição não pretende substituir ou modificar as exigências 

estabelecidas pela legislação federal de trânsito, mas estabelecer, no âmbito 

municipal, diretrizes complementares de segurança e prevenção, especialmente 

relacionadas à preparação para situações de emergência. 

Importante destacar, ainda, que o projeto foi estruturado de modo a não criar 

cargos, funções ou órgãos públicos, não alterar o regime jurídico dos servidores 

municipais e não estabelecer atribuições específicas para determinada Secretaria ou 

órgão da Administração, limitando-se a instituir uma política pública e estabelecer 

suas diretrizes gerais. 

Nesse sentido, a iniciativa parlamentar encontra amparo na jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal, especialmente no Tema 917 da Repercussão Geral, 

segundo o qual não usurpa a competência privativa do Chefe do Poder Executivo a 

lei de iniciativa parlamentar que, ainda que possa gerar despesa para a 

Administração, não trate da estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime 

jurídico dos servidores públicos. 

A proposição, portanto, não pretende administrar ou organizar internamente o 

serviço público, mas estabelecer uma diretriz legislativa de interesse local voltada à 

proteção de crianças e adolescentes durante o transporte escolar, cabendo ao Poder 

Executivo, dentro de sua esfera de competência, regulamentar e operacionalizar as 

medidas necessárias à implementação da política. 

Também se ressalta que a proposta possui caráter preventivo e educativo, buscando 

reduzir riscos e proporcionar maior preparo aos profissionais que atuam no 

transporte escolar, sem conferir a esses profissionais atribuições próprias de 

equipes médicas ou de atendimento pré-hospitalar. A capacitação tem por finalidade 

proporcionar noções básicas de primeiros socorros, especialmente para 

identificação de situações de emergência, acionamento dos serviços competentes e 

adoção de medidas iniciais adequadas até a chegada do atendimento especializado. 

Trata-se, portanto, de iniciativa que prestigia os princípios da proteção integral da 

criança e do adolescente, da prevenção, da segurança e do interesse público, 

contribuindo para o aperfeiçoamento da prestação do serviço de transporte escolar 

no Município de Jambeiro. 

Diante da relevância da matéria e de seu evidente interesse público, submetemos o 

presente Projeto de Lei à apreciação dos nobres Vereadores, esperando contar com 

o apoio dos demais membros desta Casa Legislativa para sua aprovação. 

 

============================================================== 
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 19 - “Institui a Contribuição para o Custeio 

dos Serviços de Iluminação e de Segurança Pública (COSISP) no Município de 

Jambeiro-SP, nos termos do art. 149-A da Constituição Federal”. 

 

 

ARIES MARIOTO FERREIRA, Prefeito Municipal de Jambeiro, Estado de São Paulo, 

no uso das suas atribuições legais. Faço saber que a Câmara Municipal Jambeiro 

aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

  Art. 1° Fica instituída, no âmbito do Município de Jambeiro-SP, a 

Contribuição para o Custeio dos Serviços de Iluminação e de Segurança Pública 

(COSISP), nos termos do art. 149-A da Constituição Federal. 

 

CAPÍTULO II 

FATO GERADOR E DESTINAÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO 

 

  Art. 2° Constitui fato gerador da COSISP a fruição, direta ou indireta, dos 

serviços de iluminação pública e de segurança pública consistente em sistemas de 

monitoramento para segurança e preservação de logradouros públicos, no território 

do Município. 

  § 1° A COSISP custeará despesas com: 

I – a prestação e a universalização dos serviços de iluminação de vias, 

logradouros, praças e demais bens públicos; 

II – serviços de monitoramento, segurança e preservação de logradouros 

públicos; 

III – wi-fi público; 

IV – demais atividades correlatas. 

  § 2° Para os fins do disposto neste artigo, consideram-se incluídas as 

seguintes despesas: 

I – custeio, aquisição, instalação, operação, gestão, desenvolvimento de 

projetos, expansão, manutenção, modernização e melhoria dos serviços de 

iluminação pública, inclusive eventuais custos com enterramento de linhas de 

energia e aperfeiçoamento na infraestrutura urbana para adaptação de novas 

tecnologias ao sistema de iluminação pública, em qualquer área do território 

municipal; 

II – custeio, aquisição, instalação, operação, gestão, desenvolvimento de 

projetos, expansão, manutenção, modernização e melhoria dos serviços de 

monitoramento, segurança e preservação de logradouros públicos, incluindo os 

ativos necessários à implementação, ao funcionamento e à integração de sistemas 
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de gestão de monitoramento pela Administração Pública, em qualquer área do 

território municipal; 

III – realização de obras em logradouros públicos, conservação de construções 

públicas ou de interesse público, instalação e manutenção de mobiliário urbano e 

bens públicos, sempre que destinados à viabilidade, ao suporte, à 

operacionalização, à preservação ou à otimização de equipamentos de iluminação 

pública ou de monitoramento para segurança e preservação de logradouros 

públicos, e demais serviços previstos neste artigo; 

IV – medidas para prevenção de acidentes e asseguramento da continuidade e 

da universalidade dos serviços de iluminação e de monitoramento, segurança e 

preservação de logradouros públicos, inclusive o monitoramento, a manutenção e a 

poda de vegetação urbana. 

 

CAPÍTULO III 

DO VALOR DA CONTRIBUIÇÃO 

 

  Art. 3° O valor mensal da Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação 

e de Segurança Pública será aquele que corresponder à faixa de consumo de 

energia elétrica indicado na fatura emitida pela empresa concessionária de 

distribuição de energia elétrica do Município, conforme a tabela de que trata o 

Anexo I desta Lei. 

  Parágrafo Único. Para fins deste artigo, considera-se faixa de consumo de 

energia elétrica o consumo ativo mensal efetivamente realizado pela unidade 

consumidora, medido em quilowatt-hora (kWh), independentemente de ter sido ou 

não objeto de cobrança equivalente na fatura de energia elétrica, seja por força de 

créditos de autogeração, de restituições ou quaisquer tipos de descontos, isenções 

ou desonerações. 

 

CAPÍTULO IV 

DO CONTRIBUINTE E DO RESPONSÁVEL TRIBUTÁRIO 

  Art. 4° É contribuinte da COSISP a pessoa física ou jurídica, beneficiária dos 

serviços de iluminação e de segurança pública, que serão identificados pela 

propriedade, titularidade de domínio útil ou pela posse, a qualquer título, de imóvel 

urbano. 

  Parágrafo único. As entidades sem personalidade jurídica, como espólios e 

condomínios, são contribuintes quando se enquadrarem nas condições previstas no 

caput deste artigo. 

  Art. 5° Devem efetuar o recolhimento da COSISP na qualidade de 

responsáveis tributários: 

I – a empresa concessionária e/ou geradora e distribuidora do serviço de 

energia elétrica; 

II – aquele que realize a geração e/ou a distribuição de serviço de energia 

elétrica a quem não possua ligação regular e/ou privada ao sistema de 
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fornecimento de energia elétrica. 

  § 1° A responsabilidade compreende a apuração, retenção e recolhimento 

dos valores arrecadados, nos termos da legislação municipal. 

  § 2° O responsável responderá por eventuais diferenças de cálculo, omissões 

ou recolhimento a menor, ressalvado o direito de regresso contra o contribuinte, 

quando demonstrada a culpa exclusiva deste. 

 

  § 3° Os responsáveis tributários deverão manter a transparência dos dados 

dos contribuintes, especialmente do consumo de cada unidade imobiliária vinculada 

à cobrança, assegurando meios de auditoria periódica por parte da Administração 

Tributária municipal, nos termos do regulamento. 

  § 4° É vedado o parcelamento da COSISP sem prévia autorização do 

Município, ainda que a fatura de energia elétrica seja objeto de parcelamento. 

  Art. 6° Mediante intimação escrita, todas as pessoas que dispuserem de 

informações que interessem ao cumprimento da obrigação tributária de que trata 

esta Lei deverão prestar declaração à Secretaria Municipal de Fazenda. 

 

CAPÍTULO V 

DO LANÇAMENTO E RECOLHIMENTO 

 

  Art. 7° O lançamento da COSISP será efetuado por homologação, devendo o 

recolhimento ser feito mensalmente nos termos e prazos fixados em Regulamento. 

  § 1° A empresa concessionária de serviço público de distribuição de energia 

elétrica deverá incluir a Contribuição na fatura de consumo de energia elétrica, 

podendo reter o valor do tributo, cujo recolhimento constitui sua obrigação por 

força desta lei. 

  § 2° O recolhimento da COSISP deverá ser feito com destino à conta do 

Município especialmente designada para tal fim, nos termos fixados em 

Regulamento. 

 

CAPÍTULO VI 

DAS ISENÇÕES 

 

  Art. 8º São isentos da COSISP: 

I – os órgãos da administração direta municipal, suas autarquias e fundações; 

II – as empresas estatais dependentes deste Município, nos termos da Lei 

Complementar n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal); 

III – o titular de unidade imobiliária residencial classificada como de baixa renda 

e beneficiário da Tarifa Social de Energia Elétrica, até o limite de consumo definido 

em Lei Federal e em Resolução da ANEEL, nos termos do Regulamento. 

 

CAPÍTULO VII 

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

mailto:parlamentar@camarajambeiro.sp.gov.br


Câmara Municipal de Jambeiro 
Estado de São Paulo 

Rodovia Joao do Amaral Gurgel, nº587, Centro – Jambeiro – SP 

CEP 12.270-000 Tel: (012) 996463775 e-mail: parlamentar@camarajambeiro.sp.gov.br 

 

 

 

  Art. 9° O atraso no pagamento da Contribuição pelo contribuinte ou pelo 

responsável tributário implicará a incidência das seguintes penalidades: 

I – juros de mora contados a partir do mês seguinte ao do vencimento da 

COSISP, à razão de 1% (um por cento) ao mês; 

II – multa moratória, calculada à taxa de 0,33% (trinta e três centésimos por 

cento) por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por cento); 

III – atualização monetária do débito, segundo o índice oficial adotado pelo 

Município. 

 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

  Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 

efeitos a partir do primeiro dia do mês subsequente, revogando as disposições em 

contrário em especial as leis complementares nº 25/2002 e nº 73/2018. 

  Jambeiro, 31 de agosto de 2026 

 

 

JUSTIFICATIVA 

 

   Senhor Presidente, 

   Senhores Vereadores e Senhoras Vereadoras, 

   Submetemos à apreciação desta Câmara Municipal o presente Projeto 

de Lei Complementar que institui a Contribuição para o Custeio dos Serviços de 

Iluminação e de Segurança Pública (COSISP), revogando as leis complementares 

atualmente vigentes sobre a matéria, com o objetivo de adequar a legislação 

municipal à nova redação do artigo 149-A da Constituição Federal, promovida pela 

Emenda Constitucional nº 132/2023.  

   A proposta reúne em um único diploma legal as regras da contribuição, 

proporcionando maior segurança jurídica, transparência e facilidade na gestão dos 

recursos. 

   Além de garantir o custeio, a manutenção, a modernização e a 

expansão da iluminação pública, a COSISP permitirá investimentos em sistemas de 

videomonitoramento, equipamentos voltados à segurança e preservação dos 

logradouros públicos, bem como na implantação e manutenção de redes públicas de 

Wi-Fi integradas à infraestrutura urbana, ampliando o acesso da população à 

conectividade e fortalecendo os serviços públicos digitais.  

   A revogação das leis anteriores evita conflitos entre normas e atualiza 

a legislação municipal conforme o novo modelo constitucional. 

   Diante da relevância da matéria para a melhoria da iluminação pública, 

da segurança e da infraestrutura tecnológica do Município, contamos com o apoio 

dos Nobres Vereadores para a aprovação do presente Projeto de Lei 
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Complementar. 

    

=============================================================== 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 20 - “Dispõe sobre alterações na 

legislação tributária do Município de Jambeiro, promove a revogação do artigo 107 

e a alteração das tabelas previstas nos artigos 104, 111, 118 e 127 da Lei 

Municipal nº 690, de 26 de dezembro de 1984, e dá outras providências”. 

    ARIES MARIOTO FERREIRA, Prefeito Municipal de Jambeiro, Estado 

de São Paulo, no uso das suas atribuições legais. Faço saber que a Câmara 

Municipal Jambeiro aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DO OBJETO E DISPOSIÇÕES INICIAIS 

   Art. 1º A presente legislação, institui e objetiva a alteração das 

referências quanto às taxas, multas e demais emolumentos previstos através do 

Código Tributário Municipal e Código de Posturas Municipal, visando indicar os 

valores de referência e solidificar de forma fluida a aplicação de suas disposições. 

CAPÍTULO II 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

   Art. 2º As taxas e demais emolumentos que foram instituídos no 

município através do Código Tributário Municipal, Lei 690 de 26 de dezembro de 

1984, bem como as multas dispostas no Código Municipal de Posturas, Lei 

Complementar 89 de 09 de dezembro de 2021 serão tratadas com referência nas 

tabelas instituídas no decorrer do presente dispositivo, em suas respectivas 

divisões por capítulos. 

   Art. 3º Toda e qualquer ocorrência que obste a aplicabilidade dos atos 

delimitados no Código Tributário Municipal será regida através de decreto ulterior, 

que regulamente disposições de interesse local, em respeito aos princípios 

constitucionais, administrativos e tributários.  

 

   Art. 4º A correção dos valores previstos na presente legislação 

acompanhará a Unidade Fiscal do Município de Jambeiro. 

CAPÍTULO III 
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DO CÓDIGO DE POSTURAS 

   Art. 5º As multas previstas nesta Lei serão aplicadas exclusivamente 

às infrações expressamente previstas na legislação municipal, observados o 

enquadramento legal da conduta, a gravidade da infração e os critérios 

estabelecidos nesta Lei. 

    Art. 6º Os valores das multas terão sua variação a depender da 

gravidade da conduta e extensão do dano gerado, iminente ou potencial, conforme 

segue: 

MULTA VALOR 

MÍNIMA 67 UFMJ 

MÉDIA 183 UFMJ 

MÁXIMA 389 UFMJ 

CAPÍTULO IV 

DAS TAXAS E DEMAIS ENCARGOS TRIBUTÁRIOS 

   Art. 7º O presente capítulo trata acerca das tabelas que fixam os 

encargos e taxas previstos anteriormente no Código Tributário Municipal, tendo 

como complemento as demais disposições do referido diploma, revogando-se toda 

e qualquer disposição que contrarie a fruição de sua aplicabilidade. 

        Art. 8º Fica alterada a tabela constante do artigo 104 da Lei Municipal 

nº 690, de 26 de dezembro de 1984, referente à Taxa de Licença para Localização 

e Funcionamento, passando os respectivos valores a observar critérios 

progressivos, com recolhimento anual, na forma e conforme os critérios 

estabelecidos na tabela abaixo: 

PARA APURAÇÃO DO VALOR DA TAXA DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E 

FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS, INDUSTRIAIS E 

PRESTADORAS DE SERVIÇOS E TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO 

 

 

CONTRIBUINTES 

         

VALOR 

BASE 

I – Industriais e de produção 

a) com até 02 empregados 59 UFMJ 

b) de 03 até 05 empregados 72 UFMJ 
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c) de 06 até 10 empregados 117 

UFMJ 

d) de 11 até 15 empregados 282 

UFMJ 

e) de 16 até 20 empregados 383 

UFMJ 

f) de 21 até 50 empregados 523 

UFMJ 

g) de 51 até 100 empregados 804 

UFMJ 

h) de 101 até 200 empregados 1050 

UFMJ 

II – Estabelecimentos comerciais 

a) com até 02 empregados 50 UFMJ 

b) de 03 até 05 empregados 60 UFMJ 

c) de 06 até 10 empregados 70 UFMJ 

d) de 11 até 20 empregados 80 UFMJ 

e) de 21 até 50 empregados 90 UFMJ 

III – Instalações com ânimo de permanência 

a) trailers e demais instalações fixas 35 UFMJ 

b) carrinhos, bancas, tabuleiros, removíveis, etc. 45 UFMJ 

IV – Estabelecimentos de produção agropecuária 

a) com até 10 empregados 60 UFMJ 

b) de 11 a 20 empregados 65 UFMJ 

c) de 21 até 50 empregados 70 UFMJ 

d) acima de 50 empregados 80 UFMJ 

V – Estabelecimentos bancários, de crédito, financiamentos, investimentos, de 

seguros, capitalização e similares 

a) agência bancária, financeiras e postos de atendimento (PAB) 300 

UFMJ 

b) caixas eletrônicos externos 90 UFMJ 

c) agências de seguros e demais 100 

UFMJ 

VI – Hospedagem e similares 

a) hotéis 200 

UFMJ 

b) motéis 150 

UFMJ 

c) pensões e similares 100 

UFMJ 

VII – Diversões públicas 

a) quaisquer espetáculos ou diversões, inclusive boliches, cinemas, teatros, tiro 
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ao alvo, circos, parques de diversões, etc., por ano ou evento: 

1 – ocupando área de até 1000 m2 300 

UFMJ 

2 – ocupando área acima de 1000 m2 400 

UFMJ 

VIII – Profissionais liberais e autônomos não estabelecidos 

a) possuidores de diploma de nível superior 47 UFMJ 

b) possuidores de diploma de nível médio 30 UFMJ 

c) representantes comerciais autônomos, empreiteiros de obras, 

corretores, despachantes, agentes e prepostos em geral, 

mediadores de negócios 

45 UFMJ 

d) motoristas de táxi 40 UFMJ 

e) motorista de transporte de escolares e outros passageiros 50 UFMJ 

f) motorista de transporte de cargas  52 

UFMJ 

g) operadores de máquinas de terraplenagem e agrícolas. 60 UFMJ 

h) profissionais de nível técnico: eletricista, ferramenteiro, 

instrutor, mecânico de manutenção, operador de máquinas-

ferramenta e de produção, soldador e assemelhados 

42 UFMJ 

i) demais profissionais não especializados: barbeiro, carpinteiro, 

costureira, cozinheira, datilógrafo, depilador, encanador, faxineiro, 

jardineiro, manicura, pedicure, pedreiro, pintor, etc. 

30 UFMJ 

IX – Taxa de licença para o exercício da atividade de comércio por ambulante 

a) gêneros não alimentícios: 

1 – por ano 39UFMJ 

2 – por semestre 25UFMJ 

3 – por mês 5UFMJ 

b) gêneros alimentícios: 

1 – por ano 39UFMJ 

2 – por semestre 25UFMJ 

3 – por mês 5UFMJ 

c) gêneros de origem agropecuária: 

1 – por ano 39UFMJ 

2 – por semestre 22UFMJ 

3 – por mês 5UFMJ 

X – Taxa de Licença e fiscalização de publicidade comercial 

a) publicidade de terceiros, afixada na parte externa ou interna de 

estabelecimentos industriais, comerciais, agropecuários, de 

prestação de serviços ou quaisquer outros 

26UFMJ 

b) em veículos destinados a qualquer modalidade de publicidade, 

sonora ou escrita, na parte externa 

40UFMJ 
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  Parágrafo único. As taxas referentes a utilização de barracas, ambulantes 

eventuais e demais situações atinentes à realização e organização de eventos e 

festividades locais serão estipuladas através de Decreto, acrescido de Edital 

publicado previamente a data de realização do evento. 

CAPÍTULO V 

DAS TAXAS DE LICENÇA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS PARTICULARES  

   Art. 9º As taxas instituídas para execução de obras particulares 

seguirão os critérios previstos no presente capítulo, bem como as demais 

disposições do Código Tributário Municipal, desde que não sejam contrárias ao 

presente dispositivo ou obstem sua fruição.     

   Art. 10. Fica alterada a tabela constante do artigo 111 da Lei 

Municipal nº 690, de 26 de dezembro de 1984, referente à Taxa de Licença para 

execução de obras e serviços correlatos conforme disposição da tabela qual segue:  

PARA APURAÇÃO DO VALOR DA TAXA DE LICENÇA PARA EXECUÇÃO DE 

OBRAS E SERVIÇOS CORRELATOS 

OBRAS VALOR BASE 

I – Construção de prédios 

a) edifícios de uso residencial, para habitação 

unifamiliar e respectiva construção complementar, 

por m² 

0,27 UFMJ 

b) edifícios para fins industriais e respectiva 

construção complementar, por m² 

0,35 UFMJ 

c) edifícios para uso comercial misto e outros fins, 

inclusive habitação multifamiliar, com a respectiva 

construção complementar, por m² 

0,30 UFMJ 

II – Obras diversas 

a) construção ou remoção de chaminés ou 

reservatórios enterrados ou elevados, por unidade 

 

24 UFMJ 

b) demolição de prédios, por m² 0,27 UFMJ 

c) reforma e ampliações de prédios, por m² 0,27 UFMJ 
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III – Loteamentos, desmembramentos e arruamentos 

a) loteamentos e arruamentos de áreas, excetuando-

se as destinadas aos serviços de uso público, 

inclusive reaprovação, por m² 

 

0,05 UFMJ 

b) desmembramento de área, de porção maior até 

100.000 m², de área desmembrada, por m² 

0,02 UFMJ 

c) desdobro de lotes, em loteamentos já aprovados, 

por m² de área desdobrada 
0,03 UFMJ 

d) da unificação de área anexada, por m² 
0,03 UFMJ 

IV – Alinhamento e nivelamento 

a) por metro de testada 
2,29 UFMJ 

V – Serviços correlatos 

a) numeração de prédios, por emplacamento 
6 UFMJ 

b) vistorias, para cada solicitação 
10 UFMJ 

c) alvará de licença expedido, por unidade: 

1 – para loteamentos e arruamentos 
301 UFMJ 

2 – para desdobro ou desmembramento de lotes 12 FMJ 

d) concessão de habite-se, sem considerar o Imposto Sobre Serviços de Qualquer 

Natureza, por unidade: 

1 – residencial 
12 UFMJ 

2 – comercial 
20 UFMJ 

3 – industrial 
40 UFMJ 

4 – serviços não especificados, por unidade 
4 UFMJ 

VI – Obras não especificadas nos itens anteriores 

a) por metro linear 
3 UFMJ 

b) por m² 
0,4 UFMJ 
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CAPÍTULO VI 

DA NOTA FISCAL DE SERVIÇO ELETRÔNICA 

   Art. 11. Fica disponibilizada a emissão de Nota Fiscal de Serviço 

eletrônica – NFS-e aos profissionais autônomos e às pessoas físicas prestadoras 

de serviços sujeitos ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, 

mediante prévio cadastro no Município, na forma estabelecida neste Código e em 

regulamento.  

   Art. 12. Os prestadores de serviços sujeitos ao Imposto Sobre 

Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN ficam obrigados ao cumprimento das 

obrigações tributárias acessórias previstas neste Código e na legislação tributária 

municipal, especialmente quanto ao cadastro municipal, à emissão de Nota Fiscal 

de Serviço eletrônica – NFS-e e à escrituração dos documentos fiscais. 

   § 1º Os tomadores de serviços ficam sujeitos às obrigações tributárias 

que lhes forem atribuídas por este Código ou pela legislação tributária municipal, 

inclusive quanto à retenção e ao recolhimento do ISSQN, quando legalmente 

responsáveis pelo imposto. 

   § 2º O descumprimento das obrigações tributárias principais ou 

acessórias previstas neste Código sujeitará o infrator às penalidades estabelecidas 

na legislação tributária municipal, observados os princípios da legalidade, 

razoabilidade e proporcionalidade. 

   Art. 13. Os valores das multas para não cumprimento de obrigações 

relativas às Notas Fiscais de Serviço (NFS-e) terão seus valores definidos 

conforme segue: 

PARA APURAÇÃO DO VALOR DAS MULTAS  

 

SITUAÇÃO Multa sobre o valor do imposto devido 

Não emissão de Notas Fiscais 100% 

Não emissão de guias de recolhimento 50% 

Não entrega de declarações 50% 

Cancelamento de nota indevido 100% 

 

CAPÍTULO VII 
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DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

    Art. 14. A administração tributária determinará, sempre que 

necessário, atos administrativos suplementares ao perfeito cumprimento desta Lei. 

    Art. 15. Em tudo quanto não estiver expressamente previsto pela 

presente Lei aplicam-se, com as necessárias adaptações, as disposições legais que 

regulam essa matéria. 

    Art. 16. Os casos não previstos nesta Lei serão submetidos à 

apreciação da Administração Tributária, desde que inseridos no âmbito de suas 

atribuições, cabendo à autoridade competente. 

          Art. 17. Fica revogado o artigo 107 da Lei nº 690, de 26 de dezembro 

de 1984, bem como as tabelas integrantes dos artigos 118 e 127 do referido 

Código.  

    Art. 18. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 

publicação, produzindo efeitos tributários após o cumprimento das anterioridades 

anual e nonagesimal, previstas no art. 150, inciso III, alíneas “b” e “c”, da 

Constituição Federal, conforme aplicáveis.    Jambeiro, 31 de agosto de 2026 

JUSTIFICATIVA 

 

Senhor Presidente, Senhores Vereadores e Senhoras Vereadoras, 

  Submetemos à elevada apreciação desta Egrégia Casa Legislativa o 

anexo Projeto de Lei Complementar, que tem por objetivo modernizar e atualizar a 

legislação tributária do Município de Jambeiro, promovendo alterações necessárias 

na Lei Municipal nº 690, de 26 de dezembro de 1984 (Código Tributário Municipal), 

e no Código de Posturas Municipal (Lei Complementar nº 89/2021). 

  A propositura faz-se imprescindível por diversas razões de ordem 

técnica, administrativa e de justiça fiscal. Inicialmente, ressalta-se que a legislação 

originária de 1984 encontra-se defasada e a adoção da Unidade Fiscal do 

Município de Jambeiro (UFMJ) como referencial único para o cálculo de taxas, 

multas e emolumentos garante a manutenção do valor real de face dessas 

obrigações ao longo do tempo. Tal medida evita a necessidade de sucessivas 

alterações legislativas apenas para correção monetária, conferindo maior fluidez e 

segurança jurídica à Administração e aos contribuintes. 

  Além disso, as novas tabelas da Taxa de Licença para Localização e 

Funcionamento foram reformuladas para adotar critérios de progressividade. Ao 

escalonar os valores baseando-se no porte do estabelecimento e no número de 

empregados, o Município consagra o princípio constitucional da capacidade 

contributiva, protegendo o pequeno empreendedor e o profissional autônomo e 
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estimulando o desenvolvimento econômico local, ao passo que empresas de maior 

porte passam a contribuir com valores proporcionais à sua estrutura. No que tange 

ao Código de Posturas, o projeto introduz uma gradação justa para as multas 

(mínima, média e máxima), permitindo que a fiscalização municipal aplique 

penalidades de acordo com a gravidade da conduta e a real extensão do dano 

gerado, adequando a atuação fiscalizatória aos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade. 

  Outro grande avanço deste Projeto é a consolidação das diretrizes 

para a Nota Fiscal de Serviço Eletrônica (NFS-e). O estabelecimento de obrigações 

claras para a emissão da NFS-e e o regramento de multas específicas para o 

descumprimento de obrigações acessórias — como a não emissão de notas ou o 

cancelamento indevido — insere Jambeiro definitivamente na era da conformidade 

digital. Essa medida desburocratiza a vida do contribuinte de boa-fé e, 

simultaneamente, fornece ferramentas robustas para o combate à evasão fiscal 

pela Secretaria de Fazenda. Por fim, a revogação de dispositivos obsoletos, como o 

artigo 107 e tabelas correlatas, limpa o ordenamento jurídico municipal de normas 

que já não refletem a realidade socioeconômica de Jambeiro. 

  Diante da inegável relevância da matéria, que visa equilibrar a 

arrecadação municipal com a justiça social e a modernização da máquina pública, 

contamos com o costumeiro apoio dos Nobres Edis para a célere tramitação e 

aprovação do presente Projeto de Lei Complementar. 

 

 

================================================================ 

 

Projeto de lei complementar nº 21/2026 - ALtera a lei complementar nº 116, de 05 

de junho de 2025, que promove alteração no quadro de cargos e salários do 

município de jambeiro, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de Jambeiro aprova, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 

seguinte Lei Complementar: 

Art. 1º Fica transferida 01 (uma) vaga do cargo de Diretor de Esportes para a 

Secretaria Municipal de Agropecuária, passando o referido cargo a se chamar 

Diretor Especial de Agropecuária e Veterinária e integrando a estrutura 

administrativa dessa Pasta. 

§ 1º Em razão da transferência prevista no caput, ficam alteradas as atribuições do 

cargo de Diretor Especial de Agropecuária e Veterinária, que passam a 

compreender, dentre outras compatíveis com a função: I – planejar, coordenar e 
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supervisionar as políticas públicas municipais voltadas ao desenvolvimento 

agropecuário e rural; II – promover ações de apoio aos produtores rurais, 

agricultores familiares, pecuaristas e demais integrantes das cadeias produtivas 

existentes no Município; III – coordenar programas municipais destinados ao 

fortalecimento da agricultura, pecuária e demais atividades agropecuárias; IV – 

promover e acompanhar ações de assistência e orientação aos produtores rurais 

quanto ao manejo, criação, transporte e cuidados com animais de interesse 

econômico; V – coordenar e acompanhar as ações relacionadas ao atendimento, 

manejo, transporte, assistência e cuidados veterinários de animais de grande porte, 

especialmente bovinos, equinos, muares, asininos e outros animais de produção ou 

de relevante interesse para as atividades rurais do Município; VI – coordenar ações 

destinadas à prevenção e ao controle de enfermidades que possam afetar os 

rebanhos existentes no Município, em articulação com os órgãos competentes; VII – 

promover ações de orientação aos proprietários e criadores de animais de grande 

porte quanto às condições adequadas de alimentação, manejo, vacinação, sanidade, 

instalações e bem-estar animal; VIII – acompanhar a prestação de serviços 

veterinários disponibilizados ou contratados pelo Município, inclusive consultas, 

atendimentos, procedimentos, vacinação, exames e demais serviços destinados aos 

animais, observada a legislação profissional aplicável; IX – coordenar programas de 

vacinação, controle sanitário, identificação e acompanhamento dos rebanhos, quando 

desenvolvidos pelo Município; X – promover ações de prevenção, controle e 

acompanhamento de zoonoses e demais enfermidades de interesse da saúde pública, 

em articulação com a Secretaria Municipal de Saúde e os órgãos de vigilância 

competentes; XI – acompanhar situações envolvendo animais de grande porte soltos 

em vias públicas, áreas públicas ou em condições que possam representar risco à 

população, adotando as providências administrativas cabíveis e articulando-se com 

os órgãos competentes; XII – coordenar ações de recolhimento, manejo, transporte e 

destinação de animais de grande porte, quando realizadas pelo Município, 

observadas as normas de proteção e bem-estar animal; XIII – desenvolver e 
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acompanhar programas de incentivo à melhoria da produção pecuária e da qualidade 

dos rebanhos municipais; XIV – estimular ações de capacitação e orientação técnica 

destinadas aos produtores rurais; XV – articular-se com órgãos estaduais e 

federais, universidades, entidades de pesquisa, cooperativas, associações de 

produtores e demais instituições relacionadas à agropecuária e à medicina 

veterinária; XVI – acompanhar convênios, contratos, termos de parceria e demais 

instrumentos firmados pelo Município relacionados às atividades agropecuárias e 

veterinárias; XVII – levantar as necessidades dos produtores rurais e propor ao 

Secretário Municipal de Agropecuária a implementação de programas e ações 

destinadas ao atendimento das demandas identificadas; XVIII – acompanhar e 

supervisionar os serviços, equipamentos, veículos e demais recursos municipais 

destinados ao atendimento das atividades agropecuárias e veterinárias; XIX – 

elaborar relatórios, levantamentos e diagnósticos sobre a produção agropecuária e 

as condições dos rebanhos existentes no Município; XX – auxiliar na elaboração do 

planejamento orçamentário da Secretaria Municipal de Agropecuária relativamente 

às ações sob sua responsabilidade; XXI – exercer a direção e supervisão dos 

servidores e demais agentes públicos que lhe forem subordinados; XXII – exercer 

outras atribuições correlatas determinadas pelo Secretário Municipal de 

Agropecuária ou pelo Chefe do Poder Executivo. 

§ 2º Fica alterado o requisito de provimento do cargo de Diretor de Esportes, ora 

denominado Diretor Especial de Agropecuária e Veterinária, para exigir nível de 

escolaridade e demais requisitos previstos na legislação municipal para os cargos de 

mesma natureza e referência, bem como conhecimento e experiência compatíveis 

com as áreas de agropecuária, produção rural, gestão pública, produção animal ou 

áreas correlatas e capacidade de planejamento, coordenação e supervisão de 

programas e serviços públicos. 

§ 3º O exercício do cargo não dispensa a observância das exigências legais e 

profissionais aplicáveis aos atos privativos de médico-veterinário, os quais deverão 
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ser executados por profissional legalmente habilitado e regularmente inscrito no 

respectivo Conselho Regional, quando exigido pela legislação. 

Art. 2º Mantêm-se inalteradas as demais disposições da Lei Complementar nº 116, 

de 05 de junho de 2025, que não conflitarem com o disposto nesta Lei 

Complementar. 

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei Complementar correrão por 

conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. Jambeiro, 29 de setembro de 2026. 

JUSTIFICATIVA: Senhor Presidente, Senhores Vereadores, 

O presente Projeto de Lei Complementar tem por objetivo 

alterar a Lei Complementar nº 116, de 05 de junho de 2025, promovendo a 

transferência de 01 (uma) vaga do cargo de Diretor de Esportes para a Secretaria 

Municipal de Agropecuária, com a correspondente alteração da denominação para 

Diretor Especial de Agropecuária e Veterinária e adequação de suas atribuições. 

A proposta decorre da necessidade de adequação da 

estrutura administrativa do Município às atuais demandas relacionadas ao 

desenvolvimento agropecuário, ao atendimento dos produtores rurais e à atenção às 

questões envolvendo a produção animal e, especialmente, os animais de grande 

porte. 

O Município possui demandas que exigem atuação 

administrativa coordenada nas áreas de agricultura, pecuária, assistência ao 

produtor rural, manejo e acompanhamento de rebanhos, prevenção de enfermidades, 

vacinação, bem-estar animal e atendimento de situações envolvendo animais de 

grande porte, tais como bovinos, equinos, muares e asininos. A concentração dessas 

atribuições em cargo vinculado à Secretaria Municipal de Agropecuária permitirá 

maior organização e integração das ações públicas. 
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O novo desenho administrativo também possibilitará o 

acompanhamento de serviços veterinários disponibilizados ou contratados pelo 

Município, a articulação com órgãos estaduais e federais, universidades, entidades 

de pesquisa, cooperativas e associações de produtores, bem como o 

desenvolvimento de programas destinados ao fortalecimento da produção rural e à 

melhoria das condições sanitárias dos rebanhos. 

Ressalta-se que a alteração proposta não implica criação de 

nova vaga no quadro geral de cargos em comissão, uma vez que a medida consiste 

na transferência e adequação de 01 (uma) vaga já existente, anteriormente destinada 

ao cargo de Diretor de Esportes. Trata-se, portanto, de reorganização da estrutura 

administrativa, com manutenção do quantitativo global de cargos em comissão. 

Da mesma forma, as atividades de natureza técnica e 

profissional privativas de médico-veterinário permanecerão condicionadas à atuação 

de profissional legalmente habilitado, regularmente inscrito no respectivo Conselho 

Regional, quando exigido pela legislação, não se confundindo as atribuições de 

direção, coordenação e supervisão do cargo com o exercício de atos profissionais 

privativos. 

A medida busca, assim, racionalizar a estrutura 

administrativa e direcionar uma vaga já existente para área considerada estratégica 

para o Município, conferindo maior capacidade de planejamento, coordenação e 

acompanhamento das políticas públicas voltadas à agropecuária, aos produtores 

rurais e aos animais de grande porte. 

Diante do exposto, a proposta revela-se adequada às 

necessidades atuais da Administração Municipal, razão pela qual se submete o 

presente Projeto de Lei Complementar à apreciação do Poder Legislativo, contando 

com o apoio dos nobres Vereadores para sua aprovação. Jambeiro, 29 de setembro 

de 2026. 
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REQUERIMENTOS 

 

DE AUTORIA DO SENHOR VEREADOR ALDEMAR MACHADO MENDES RIBEIRO 

 

REQUERIMENTO Nº93/2026 -Assunto: Informações sobre os critérios e o 

atendimento do transporte escolar, especialmente para crianças matriculadas nas 

creches municipais 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

O Vereador que este subscreve, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 

requer, após ouvido o Plenário, que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor 

Prefeito Municipal, para que, por meio da Secretaria Municipal de Educação, preste 

as seguintes informações: 

1. Quais são os critérios atualmente adotados pelo Município para disponibilização 

do transporte escolar aos alunos da rede municipal, especialmente às crianças 

matriculadas nas creches municipais? 

2. Qual legislação, decreto, regulamento ou outro ato normativo estabelece esses 

critérios? 

3. Existe algum limite mínimo de distância entre a residência da criança e a creche 

para que seja disponibilizado o transporte escolar? Em caso positivo, informar qual 

é a distância estabelecida e qual legislação ou ato determina esse limite. 

4. Atualmente existem crianças matriculadas nas creches municipais que 

solicitaram ou necessitam de transporte escolar e não estão sendo atendidas? Em 

caso positivo, informar a quantidade de crianças e, se possível, as respectivas 

regiões ou bairros, preservando os dados pessoais. 

5. Existem critérios específicos para o atendimento de crianças matriculadas em 

creches, considerando a pouca idade, as condições das vias, a distância entre a 

residência e a unidade e a segurança no deslocamento? 

6. Considerando que algumas creches estão localizadas próximas a rodovias ou em 

locais que podem apresentar dificuldades de deslocamento, quais critérios de 

segurança são considerados pelo Município para definir as rotas e os pontos de 

embarque e desembarque das crianças? 

7. Existe estudo ou planejamento para ampliar ou adequar as rotas de transporte 

escolar para atender crianças matriculadas nas creches que atualmente não são 

contempladas pelo serviço? 

8. Existe previsão de ampliação das rotas, disponibilização de novos veículos, 

contratação de transporte ou adoção de outras medidas para aumentar o 

atendimento às crianças das creches municipais? 

9. Caso existam crianças matriculadas nas creches que atualmente não estejam 

sendo atendidas pelo transporte escolar, qual é o planejamento do Poder Executivo 

para avaliar e, dentro das possibilidades administrativas e orçamentárias, atender 

essas situações? JUSTIFICATIVA: O presente requerimento tem por objetivo obter 
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informações claras sobre os critérios utilizados pelo Município para o atendimento 

do transporte escolar, com atenção especial às crianças matriculadas nas creches 

municipais. 

Busca-se esclarecer qual legislação estabelece os critérios atualmente adotados, 

inclusive eventual limite de distância, bem como verificar se existem crianças que 

necessitam do transporte para frequentar a creche e que atualmente não estão 

sendo atendidas. 

A solicitação também busca compreender quais critérios de segurança são 

considerados pelo Município, especialmente em relação às crianças pequenas, que 

podem enfrentar maiores dificuldades de deslocamento, principalmente quando 

residem em áreas rurais, próximas a rodovias ou em locais com condições 

inadequadas de acesso. 

Com essas informações, a Câmara Municipal poderá acompanhar a situação e 

fiscalizar o atendimento, verificando, juntamente com o Poder Executivo, a 

possibilidade de adoção de medidas para ampliar o acesso das crianças às creches 

municipais, observando a legislação, a segurança dos alunos e as condições 

administrativas e orçamentárias do Município. Sala das Sessões, 29 de setembro de 

2026.  

 

 

DE AUTORIA DO SENHOR VEREADOR EDER FERNANDO DOS SANTOS 

 

 

REQUERIMENTO Nº94 /2026 - Assunto: Solicitação de cópia e disponibilização do 

laudo de insalubridade da Cozinha Piloto aos funcionários 

Usando minhas atribuições legais, conforme regulamentado pelos artigos 221 e 

225, inciso VIII, do Regimento Interno desta Casa de Leis, requeiro, nos termos 

regimentais, após ouvido o Plenário, que seja oficiado ao Poder Executivo 

Municipal para que encaminhe a esta Casa de Leis cópia do laudo técnico de 

insalubridade realizado na Cozinha Piloto do Município de Jambeiro, bem como 

informe se o referido documento foi disponibilizado aos funcionários que exercem 

suas atividades naquele local. 

Solicito, ainda, que o Poder Executivo esclareça: 

Quando foi realizado o laudo técnico de insalubridade da Cozinha Piloto; 

Qual profissional ou empresa foi responsável pela elaboração do referido laudo; 

Quais foram as conclusões apresentadas no documento quanto à existência ou não 

de condições insalubres no ambiente de trabalho; 

Se os funcionários da Cozinha Piloto tiveram acesso ao referido laudo; 

Caso ainda não tenha sido disponibilizado aos servidores, que seja providenciada a 

entrega ou disponibilização de cópia do laudo aos funcionários, para que tenham 

conhecimento das condições de trabalho às quais estão submetidos. 

O presente requerimento tem como objetivo garantir transparência e acesso dos 

servidores às informações relacionadas às condições de saúde e segurança do 
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ambiente de trabalho, especialmente considerando que o laudo técnico é um 

documento diretamente relacionado às atividades desempenhadas pelos 

funcionários da Cozinha Piloto. 

 

 

DE AUTORIA DO SENHOR VEREADOR RODRIGO SILVÉRIO ALVES DE SOUZA 

 

 

REQUERIMENTO Nº95 /2026 

 

No uso de minha atribuição legal, regulamentada pelos artigos 221 e 225, inciso 

VIII, do Regimento Interno desta Casa de Leis, requeiro ao Exmo. Sr. Prefeito 

Municipal, Aries Marioto, que providencie, junto ao departamento competente 

desta Prefeitura, as seguintes informações e documentos: 

1. Qual o valor total gasto na última manutenção preventiva e corretiva dos seguintes 

caminhões: EIM-3C74, DMN-0E18, EHO-5B16, FMD-8952? 

2. O detalhamento individualizado de cada peça trocada e serviço executado em cada 

caminhão, acompanhado do respectivo valor unitário e total. 

3. Cópias integrais das notas fiscais devidamente pagas, acompanhadas dos 

respectivos empenhos e ordens de pagamento, referentes aos serviços de 

manutenção e compra de peças para cada veículo. Justificativa: O presente 

requerimento fundamenta-se no dever constitucional do Poder Legislativo de 

fiscalizar os atos do Poder Executivo e na aplicação dos princípios da 

transparência e da publicidade na gestão dos recursos públicos. As informações 

solicitadas são essenciais para assegurar a correta aplicação das verbas públicas 

na manutenção dos veículos da municipalidade.                                                                                             

Sala “Major Gurgel”, 01 de outubro de 2026. 

 

 

REQUERIMENTO Nº96 /2026 

 

No uso de minha atribuição legal, regulamentada pelos artigos 221 e 225, inciso 

VIII, do Regimento Interno desta Casa de Leis, requeiro ao Exmo. Sr. Prefeito 

Municipal, Aries Marioto, que providencie, junto ao departamento competente 

desta Prefeitura, esclarecimentos e fiscalização acerca do não cumprimento do piso 

salarial nacional da enfermagem pela empresa terceirizada SHM: 

1. A Prefeitura Municipal efetuou alguma notificação ou aplicação de sanção 

administrativa contratual à empresa SHM devido ao não repasse do piso salarial 

nacional aos enfermeiros, técnicos e auxiliares sob seu contrato? 

2. A empresa SHM apresentou à Secretaria de Saúde as folhas de pagamento e os 

comprovantes de quitação dos salários de seus colaboradores contendo os valores 

atualizados do piso salarial repassados pelo Ministério da Saúde? 
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3. Quais são as cláusulas contratuais que preveem penalidades em caso de 

descumprimento de obrigações trabalhistas e legais por parte da empresa 

contratada SHM, e quais medidas a Prefeitura tomará para garantir que o repasse 

chegue integralmente às mãos dos trabalhadores? Justificativa: O presente 

requerimento atende a uma solicitação direta dos próprios funcionários da saúde do 

nosso município. Esses profissionais, que se dedicam dia e noite ao cuidado da 

nossa população, buscam respostas claras e providências concretas sobre um 

direito que lhes é garantido por Lei Federal. 

A fiscalização do cumprimento dos contratos terceirizados é obrigação direta da 

Administração Municipal. Assim, cobramos transparência rigorosa e a tomada de 

providências imediatas por parte do Poder Executivo para sanar essa 

irregularidade e assegurar o pagamento imediato do piso salarial garantido por Lei 

Federal. Exigindo prazos e soluções definitivas para quem tanto faz pela saúde da 

nossa cidade.  Sala “Major Gurgel”, 01 de outubro de 2026. 

 

REQUERIMENTO Nº97 /2026 

 

No uso de minha atribuição legal, regulamentada pelos artigos 221 e 225, inciso 

VIII, do Regimento Interno desta Casa de Leis, requeiro ao Exmo. Sr. Prefeito 

Municipal, Aries Marioto, que providencie, junto ao departamento competente 

desta Prefeitura, as seguintes informações referentes ao veículo utilitário modelo 

Mercedes-Benz Sprinter, pertencente à frota municipal, conforme segue: 

1. Qual a justificativa técnica e operacional para a desmontagem do motor do veículo 

Mercedes Sprinter, considerando que o motivo do envio para a oficina era apenas a 

substituição de uma bomba de combustível? 

2. Houve autorização formal do setor competente da Prefeitura para a desmontagem 

integral do motor? Caso afirmativo, solicitar cópia do laudo técnico prévio e da 

ordem de serviço autorizando tal procedimento. 

3. A qual motivo se deve o retorno do veículo da oficina com peças faltando? Qual a 

relação descritiva de todas as peças que estão ausentes ou foram danificadas? 

4. Quais providências administrativas e legais foram ou estão sendo adotadas pela 

Administração Municipal para notificar a oficina responsável, visando o 

ressarcimento de eventuais prejuízos e a devida recuperação do bem público? 

5. Cópia de toda a documentação referente ao caso (ordem de serviço de entrada e 

saída, laudos de vistoria e notas fiscais). 

 

Justificativa: O presente requerimento visa cumprir o papel constitucional do 

Vereador de fiscalizar o patrimônio público e zelar pelo uso correto dos recursos 

do município. É imprescindível o esclarecimento dos fatos para apuração de 

responsabilidades e proteção do patrimônio municipal.                                                                                           

Sala “Major Gurgel”, 01 de outubro de 2026. 

 

REQUERIMENTO Nº98 /2026 
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No uso de minha atribuição legal, regulamentada pelos artigos 221 e 225, inciso 

VIII, do Regimento Interno desta Casa de Leis, requeiro ao Exmo. Sr. Prefeito 

Municipal, Aries Marioto, que providencie, junto ao departamento competente 

desta Prefeitura, as seguintes informações e documentos concernentes à frota 

oficial do Município:  

1. Qual a razão fundamentada para a instalação inicial das placas pretas nos veículos 

oficiais da Prefeitura Municipal e, posteriormente, o motivo de sua remoção? 

2. Qual foi o valor total gasto pela administração pública com a aquisição, confecção e 

troca de tais placas? 

 

3. Solicita-se o envio de cópias integrais de todas as notas fiscais, empenhos e 

comprovantes de pagamento vinculados ao processo de compra e substituição das 

referidas placas. 

 

4. Envio de cópia integral do processo administrativo ou licitatório que autorizou a 

realização dessa despesa. 

 

Justificativa: O presente requerimento visa cumprir o dever constitucional do 

vereador de fiscalizar a aplicação dos recursos públicos e garantir a transparência 

na gestão municipal. 

A população questiona a motivação e os custos envolvidos na colocação e rápida 

remoção das placas pretas nos veículos da Prefeitura. Por isso, torna-se 

indispensável esclarecer os motivos dessa decisão e obter o comprovante dos 

valores gastos, assegurando que o dinheiro do contribuinte seja utilizado com 

responsabilidade e sem desperdícios.     Sala “Major Gurgel”, 01 de outubro de 

2026 

MOÇAO: 

DE AUTORIA DO SENHOR VEREADOR RODRIGO SILVÉRIO ALVES DE SOUZA 

 

MOÇÃO Nº 09/2026 

Senhor Presidente, 

No uso das atribuições legais e regimentais que me são conferidas pelo Artigo 231, 

§ 1º, inciso IV, do Regimento Interno desta Casa de Leis, submeto à apreciação de 

Vossa Excelência e dos demais pares a presente MOÇÃO DE APLAUSOS E 

CONGRATULAÇÕES ao Senhor LUIZ CARLOS DE PAULA, em razão de sua 
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trajetória de mais de 16 anos de dedicação e relevantes serviços prestados ao 

Executivo Municipal desde 1º de julho de 2010. 

JUSTIFICATIVA 

Homenagear quem dedica expressiva parcela da própria vida ao fortalecimento da 

gestão pública e ao bem-estar da população é um dever moral e institucional deste 

Parlamento. A presente proposta celebra o empenho, o zelo e o espírito de público 

demonstrados pelo homenageado em seu cotidiano de trabalho junto à Prefeitura 

Municipal. 

Diante do exposto, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades regimentais, 

requeiro a aprovação da presente Moção de Aplausos e Congratulações ao Senhor 

Luiz Carlos de Paula, com o envio de cópia do presente ato ao homenageado. 

INDICAÇOES 

 

DE AUTORIA DO SENHOR VEREADOR EDER FERNANDO DOS SANTOS 

 

INDICAÇÃO Nº73/2026 - Assunto: Manutenção e aquisição de equipamentos para a 

Cozinha Piloto Municipal 

O Vereador abaixo assinado nos termos regimentais dessa Casa Legislativa solicita 

ao Excelentíssimo Senhor Presidente desta Câmara Municipal que após análise seja 

encaminhado a presente indicação ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal 

conforme regulamentado pelos artigos 229 e 230 do regimento interno desta Casa 

de Leis. 

INDICA ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, por meio da Secretaria 

competente, que sejam realizadas manutenções e melhorias na Cozinha Piloto 

Municipal, especialmente: 

Manutenção da coifa de exaustão, tendo em vista que o equipamento não está 

funcionando adequadamente, comprometendo a ventilação e a segurança do 

ambiente de trabalho; 

Manutenção ou substituição da geladeira industrial, que atualmente se encontra 

sem funcionamento, prejudicando o armazenamento adequado dos alimentos; 

Aquisição de dois fogões industriais novos, considerando que os equipamentos 

atualmente utilizados na Cozinha Piloto são antigos e necessitam de substituição, 

visando proporcionar melhores condições de trabalho às servidoras e maior 

segurança e eficiência no preparo das refeições. 

A presente Indicação tem como objetivo garantir melhores condições de trabalho 

aos profissionais da Cozinha Piloto, bem como assegurar a adequada conservação, 

armazenamento e preparo dos alimentos destinados aos alunos da rede municipal 

de ensino. 
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Diante da importância da Cozinha Piloto para o município, solicito especial atenção 

do Poder Executivo para que as providências necessárias sejam adotadas 

 

 

INDICAÇÃO Nº 74/2026- Senhor Presidente, 

Considerando a necessidade constante de manutenção das estradas rurais e 

vicinais do nosso município, especialmente em períodos de chuva, quando os 

problemas de lama, buracos e atoleiros se intensificam, e buscando soluções mais 

econômicas, eficientes e sustentáveis, apresento a presente INDICAÇÃO. 

INDICO 

ao Executivo Municipal que, por meio do setor competente, estude a viabilidade 

técnica e econômica da utilização de produto estabilizante de solos de origem 

orgânica, não iônico, multienzimático, sem necessidade de adição de reagentes 

químicos, sem polímeros, solúvel em água, não inflamável, não tóxico, não 

corrosivo e biodegradável, para aplicação nas estradas municipais, conforme as 

características e necessidades de cada via. 

JUSTIFICATIVA 

• Melhoria da trafegabilidade: redução de poeira, lama e formação de buracos, 

proporcionando melhores condições de circulação. 

• Economia de recursos: possibilidade de reduzir a necessidade de manutenções 

frequentes e os custos com transporte de cascalho. 

• Sustentabilidade: utilização de produto de origem orgânica e biodegradável, 

observadas as análises e recomendações técnicas. 

• Maior resistência: possibilidade de melhorar a estabilidade e a durabilidade do 

leito da estrada. 

• Aplicação técnica: realização mediante análise prévia do solo e acompanhamento 

técnico, conforme as especificações do produto e as condições de cada trecho. 

Ressalto que a presente indicação não propõe a adoção automática do produto, mas 

solicita a realização de avaliação técnica, incluindo análise do solo, testes em 

trecho-piloto, estimativa de custos e verificação da eficiência antes de eventual 

utilização em maior escala. 

Diante do exposto, solicito especial atenção do Executivo Municipal para a análise 

desta indicação, visando à melhoria das estradas do município, à redução de custos 

de manutenção e ao melhor atendimento aos moradores da zona rural. 

 

DE AUTORIA DO SENHOR VEREADOR RODRIGO SILVÉRIO ALVES DE SOUZA 

 

INDICAÇÃO N.75 -  O Vereador infrafirmado, nos termos regimentais desta Casa 

Legislativa, solicita do Exmo. Senhor Ademar Machado Mendes Ribeiro, Presidente 

desta Câmara Municipal, que determine o encaminhamento desta indicação ao 

Exmo. Senhor Prefeito Municipal Aries Marioto, conforme regulamentado pelos 

Artigos 229 e 230 do Regimento Interno desta Casa de Leis:  

 

mailto:parlamentar@camarajambeiro.sp.gov.br


Câmara Municipal de Jambeiro 
Estado de São Paulo 

Rodovia Joao do Amaral Gurgel, nº587, Centro – Jambeiro – SP 

CEP 12.270-000 Tel: (012) 996463775 e-mail: parlamentar@camarajambeiro.sp.gov.br 

 

 

Indico: Que o chefe do Poder Executivo estude a viabilidade e determine a 

elaboração de Decreto Municipal para estender aos servidores alocados na 

Garagem Municipal a dispensa do cumprimento de expediente/jornada no mesmo 

formato e condições aplicados aos demais setores administrativos do Poder 

Executivo. 

 

Justificativa: A presente indicação atende a um pedido justo e legítimo dos 

trabalhadores da Garagem Municipal, que cobram coerência e igualdade na 

aplicação das regras de trabalho do município. Não há razão para que uns tenham 

direito à liberação de expediente e outros não, quando todos cumprem com suas 

obrigações com a mesma dedicação. Sala “Major Gurgel”, 1 de outubro de 2026. 

 

ORDEM DO DIA DA 14ª SESSÃO ORDINÁRIA CONFORME ARTIGO 164 DO 

REGIMENTO INTERNO 

 

MATÉRIA A SEREM DISCUTIDA E VOTADA NA ORDEM DO DIA: 

 

 

PROJETO DE LEI Nº 41/2026 - Dispõe sobre o sistema municipal de cultura de 

jambeiro, seus princípios, objetivos, estrutura, organização, gestão, inter-relações 

entre os seus componentes, recursos humanos, financiamento e dá outras 

providências. 

 

ARIES MARIOTO FERREIRA, PREFEITO MUNICIPAL DE JAMBEIRO, usando das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal 

aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Esta Lei regula no Município de Jambeiro, em conformidade com a 

Constituição da República Federativa do Brasil e a Lei Orgânica do Município, o 

Sistema Municipal de Cultura de Jambeiro, que tem por finalidade promover o 

desenvolvimento humano, social e econômico, com pleno exercício dos direitos 

culturais. 

Parágrafo único. O Sistema Municipal de Cultura de Jambeiro integra o Sistema 

Nacional de Cultura – SNC e se constitui no principal articulador, no âmbito 

municipal, das políticas públicas de cultura, estabelecendo mecanismos de gestão 

compartilhada com os demais entes federados e a sociedade civil. 

 

TÍTULO I 

DA POLÍTICA MUNICIPAL DE CULTURA 
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Art. 2º A política municipal de cultura estabelece o papel do Poder Público 

Municipal na gestão da cultura, explicita os direitos culturais que devem ser 

assegurados a todos os munícipes e define pressupostos que fundamentam as 

políticas, programas, projetos e ações formuladas e executadas pela Prefeitura 

Municipal de Jambeiro, com a participação da sociedade, no campo da cultura. 

 

CAPÍTULO I 

DO PAPEL DO PODER PÚBLICO MUNICIPAL NA GESTÃO DA CULTURA 

 

Art. 3º A cultura é um direito fundamental do ser humano, devendo o Poder Público 

Municipal prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício, no âmbito do 

Município de Jambeiro. 

 

Art. 4º A cultura é um importante vetor de desenvolvimento humano, social e 

econômico, devendo ser tratada como uma área estratégica para o 

desenvolvimento sustentável e para a promoção da paz no Município de Jambeiro. 

 

Art. 5º É responsabilidade do Poder Público Municipal, com a participação da 

sociedade, planejar e fomentar políticas públicas de cultura, assegurar a 

preservação e promover a valorização do patrimônio cultural material e imaterial 

do Município de Jambeiro, e estabelecer condições para o desenvolvimento da 

economia da cultura, considerando em primeiro plano o interesse público e o 

respeito à diversidade cultural. 

 

Art. 6º Cabe ao Poder Público do Município de Jambeiro planejar e implementar 

políticas públicas para: 

I – assegurar os meios para o desenvolvimento da cultura como direito de todos os 

cidadãos, com plena liberdade de expressão e criação; 

II – universalizar o acesso aos bens e serviços culturais; 

III – contribuir para a construção da cidadania cultural; 

IV – reconhecer, proteger, valorizar e promover a diversidade das expressões 

culturais presentes no Município; 

V – combater a discriminação e o preconceito de qualquer espécie e natureza; 

VI – promover a equidade social e territorial do desenvolvimento cultural; 

VII – qualificar e garantir a transparência da gestão cultural; 

VIII – democratizar os processos decisórios, assegurando a participação e o 

controle social; 

IX – estruturar e regulamentar a economia da cultura, no âmbito local; 

X – consolidar a cultura como importante vetor do desenvolvimento sustentável; 

XI – intensificar as trocas, os intercâmbios e os diálogos interculturais; 

XII – contribuir para a promoção da cultura da paz; 

XIII – potencializar as ações culturais já em andamento, reconhecendo o importante 

papel da sociedade como responsável pela produção cultural. 
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Art. 7º A atuação do Poder Público Municipal no campo da cultura não se contrapõe 

ao setor privado, com o qual deve, sempre que possível, desenvolver parcerias e 

buscar a complementaridade das ações, evitando superposições e desperdícios. 

 

Art. 8º A política cultural deve ser transversal, estabelecendo uma relação 

estratégica com as demais políticas públicas, em especial com as políticas de 

educação, comunicação social, meio ambiente, turismo, ciência e tecnologia, 

esporte, lazer, saúde e segurança pública. 

 

Art. 9º Os planos e projetos de desenvolvimento, na sua formulação e execução, 

devem sempre considerar os fatores culturais e, na sua avaliação, uma ampla gama 

de critérios, que vão da liberdade política, econômica e social às oportunidades 

individuais de saúde, educação, cultura, produção, criatividade, dignidade pessoal e 

respeito aos direitos humanos, conforme indicadores sociais. 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS CULTURAIS 

 

Art. 10. Cabe ao Poder Público Municipal garantir a todos os munícipes o pleno 

exercício dos direitos culturais, entendidos como: 

I – o direito à identidade e à diversidade cultural; 

II – o direito à participação na vida cultural, compreendendo: 

a) livre criação e expressão; 

b) livre acesso; 

c) livre difusão; 

d) livre participação nas decisões de política cultural; 

III – o direito autoral; 

IV – o direito ao intercâmbio cultural nacional e internacional. 

 

CAPÍTULO III 

DA CONCEPÇÃO TRIDIMENSIONAL DA CULTURA 

 

Art. 11. O Poder Público Municipal compreende a concepção tridimensional da 

cultura – simbólica, cidadã e econômica – como fundamento da política municipal de 

cultura. 

 

Seção I 

Da Dimensão Simbólica da Cultura 

 

Art. 12. A dimensão simbólica da cultura compreende os bens de natureza material 

e imaterial que constituem o patrimônio cultural do Município de Jambeiro, 
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abrangendo todos os modos de viver, fazer e criar dos diferentes grupos 

formadores da sociedade local, conforme o art. 216 da Constituição Federal. 

 

Art. 13. Cabe ao Poder Público Municipal promover e proteger as infinitas 

possibilidades de criação simbólica expressas em modos de vida, crenças, valores, 

práticas, rituais e identidades. 

 

Art. 14. A política cultural deve contemplar as expressões que caracterizam a 

diversidade cultural do Município, abrangendo toda a produção nos campos das 

culturas populares, eruditas e da indústria cultural. 

 

Art. 15. Cabe ao Poder Público Municipal promover diálogos interculturais, nos 

planos local, regional, nacional e internacional, considerando as diferentes 

concepções de dignidade humana presentes em todas as culturas como instrumento 

de construção da paz, moldada em padrões de coesão, integração e harmonia entre 

os cidadãos, as comunidades, os grupos sociais, os povos e nações. 

 

Seção II 

Da Dimensão Cidadã da Cultura 

 

Art. 16. Os direitos culturais fazem parte dos direitos humanos e devem se 

constituir numa plataforma de sustentação das políticas culturais. 

 

Art. 17. Cabe ao Poder Público Municipal assegurar o pleno exercício dos direitos 

culturais a todos os cidadãos, promovendo o acesso universal à cultura por meio do 

estímulo à criação artística, da democratização das condições de produção, da 

oferta de formação, da expansão dos meios de difusão, da ampliação das 

possibilidades de fruição e da livre circulação de valores culturais. 

 

Art. 18. O direito à identidade e à diversidade cultural deve ser assegurado pelo 

Poder Público Municipal por meio de políticas públicas de promoção e proteção do 

patrimônio cultural do Município, de promoção e proteção das culturas indígenas, 

comunidades tradicionais e afro-brasileiras e, ainda, de iniciativas voltadas para o 

reconhecimento e valorização da cultura de outros grupos sociais, étnicos e de 

gênero, conforme os artigos 215 e 216 da Constituição Federal. 

 

Art. 19. O direito à participação na vida cultural deve ser assegurado pelo Poder 

Público Municipal com a garantia da plena liberdade para criar, fruir e difundir a 

cultura e da não ingerência estatal na vida criativa da sociedade. 

 

Art. 20. O direito à participação na vida cultural deve ser assegurado igualmente às 

pessoas com deficiência, que devem ter garantidas condições de acessibilidade e 
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oportunidades de desenvolver e utilizar seu potencial criativo, artístico e 

intelectual. 

 

Art. 21. O estímulo à participação da sociedade nas decisões de política cultural 

deve ser efetivado por meio da criação e articulação de conselhos, com os 

representantes da sociedade democraticamente eleitos pelos respectivos 

segmentos, bem como da realização de conferências e da instalação de colegiados, 

comissões e fóruns. 

 

Seção III 

Da Dimensão Econômica da Cultura 

 

Art. 22. Cabe ao Poder Público Municipal criar as condições para o 

desenvolvimento da cultura como espaço de inovação e expressão da criatividade 

local e fonte de oportunidades de geração de ocupações produtivas e de renda, 

fomentando a sustentabilidade e promovendo a desconcentração dos fluxos de 

formação, produção e difusão das distintas linguagens artísticas e múltiplas 

expressões culturais. 

 

Art. 23. O Poder Público Municipal deve fomentar a economia da cultura como: 

I – sistema de produção, materializado em cadeias produtivas, num processo que 

envolva as fases de pesquisa, formação, produção, difusão, distribuição e consumo; 

II – elemento estratégico da economia contemporânea, em que se configura como 

um dos segmentos mais dinâmicos e importante fator de desenvolvimento 

econômico e social; e 

III – conjunto de valores e práticas que têm como referência a identidade e a 

diversidade cultural dos povos, possibilitando compatibilizar modernização e 

desenvolvimento humano. 

 

Art. 24. As políticas públicas no campo da economia da cultura devem entender os 

bens culturais como portadores de ideias, valores e sentidos que constituem a 

identidade e a diversidade cultural do Município, não restritos ao seu valor 

mercantil. 

 

Art. 25. As políticas de fomento à cultura devem ser implementadas de acordo com 

as especificidades de cada cadeia produtiva. 

 

Art. 26. O objetivo das políticas públicas de fomento à cultura no Município de 

Jambeiro deve ser estimular a criação e o desenvolvimento de bens, produtos e 

serviços e a geração de conhecimentos que sejam compartilhados por todos. 

 

Art. 27. O Poder Público Municipal deve apoiar os artistas e produtores culturais 

atuantes no Município para que tenham assegurado o direito autoral de suas obras, 
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incluindo licenças abertas, considerando o direito de acesso à cultura por toda a 

sociedade. 

 

TÍTULO II 

DO SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA 

 

CAPÍTULO I 

DAS DEFINIÇÕES E DOS PRINCÍPIOS 

 

Art. 28. O Sistema Municipal de Cultura de Jambeiro constitui-se num instrumento 

de articulação, gestão, fomento e promoção de políticas públicas, bem como de 

informação e formação na área cultural, tendo como essência a coordenação e 

cooperação intergovernamental com vistas ao fortalecimento institucional, à 

democratização dos processos decisórios e à obtenção de economicidade, 

eficiência, eficácia e efetividade na aplicação dos recursos públicos. 

 

Art. 29. O Sistema Municipal de Cultura de Jambeiro fundamenta-se na política 

municipal de cultura expressa nesta Lei e nas suas diretrizes, estabelecidas no 

Plano Municipal de Cultura, para instituir um processo de gestão compartilhada 

com os demais entes federativos da República Brasileira – União, Estados, 

Municípios e Distrito Federal – com suas respectivas políticas e instituições 

culturais e a sociedade civil. 

 

Art. 30. Os princípios do Sistema Municipal de Cultura de Jambeiro que devem 

orientar a conduta do Governo Municipal, dos demais entes federados e da 

sociedade civil nas suas relações como parceiros e responsáveis pelo seu 

funcionamento são: 

I – diversidade das expressões culturais; 

II – universalização do acesso aos bens e serviços culturais; 

III – fomento à produção, difusão e circulação de conhecimento e bens culturais; 

IV – cooperação entre os entes federados, os agentes públicos e privados atuantes 

na área cultural; 

V – integração e interação na execução das políticas, programas, projetos e ações 

desenvolvidas; 

VI – complementaridade nos papéis dos agentes culturais; 

VII – transversalidade das políticas culturais; 

VIII – autonomia dos entes federados e das instituições da sociedade civil; 

IX – transparência e compartilhamento das informações; 

X – democratização dos processos decisórios com participação e controle social; 

XI – descentralização articulada e pactuada da gestão, dos recursos e das ações; 

XII – ampliação dos recursos contidos nos orçamentos públicos para a cultura. 

 

CAPÍTULO II 
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DOS OBJETIVOS 

 

Art. 31. O Sistema Municipal de Cultura de Jambeiro tem como objetivo formular e 

implantar políticas públicas de cultura, democráticas e permanentes, pactuadas com 

a sociedade civil e com os demais entes da federação, promovendo o 

desenvolvimento humano, social e econômico com pleno exercício dos direitos 

culturais e acesso aos bens e serviços culturais, no âmbito do Município. 

 

Art. 32. São objetivos específicos do Sistema Municipal de Cultura de Jambeiro: 

I – estabelecer um processo democrático de participação na gestão das políticas e 

dos recursos públicos na área cultural; 

II – assegurar uma partilha equilibrada dos recursos públicos da área da cultura 

entre os diversos segmentos artísticos e culturais, distritos, regiões e bairros do 

Município; 

III – articular e implementar políticas públicas que promovam a interação da cultura 

com as demais áreas, considerando seu papel estratégico no processo do 

desenvolvimento sustentável do Município; 

IV – promover o intercâmbio com os demais entes federados e instituições 

municipais para a formação, capacitação e circulação de bens e serviços culturais, 

viabilizando a cooperação técnica e a otimização dos recursos financeiros e 

humanos disponíveis; 

V – criar instrumentos de gestão para acompanhamento e avaliação das políticas 

públicas de cultura desenvolvidas no âmbito do Sistema Municipal de Cultura de 

Jambeiro; 

VI – estabelecer parcerias entre os setores público e privado nas áreas de gestão e 

de promoção da cultura. 

 

CAPÍTULO III 

DA ESTRUTURA 

 

Seção I 

Dos Componentes 

 

Art. 33. Integram o Sistema Municipal de Cultura de Jambeiro: 

I – Coordenação: 

a) Secretaria Municipal de Planejamentos Administrativos, Eventos Culturais, 

Esportes, Turismo e Lazer de Jambeiro. 

II – Instâncias de articulação, pactuação e deliberação: 

a) Conselho Municipal de Política Cultural de Jambeiro – CMPCJ; 

b) Conferência Municipal de Cultura de Jambeiro; e 

c) outros conselhos culturais que venham a ser constituídos. 

III – Instrumentos de gestão: 

a) Plano Municipal de Cultura – PMC; 
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b) Sistema Municipal de Financiamento à Cultura – SMFC; e 

c) Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais – SMIIC. 

Parágrafo único. O Sistema Municipal de Cultura de Jambeiro estará articulado com 

os demais sistemas municipais ou políticas setoriais, em especial da educação, da 

comunicação, da ciência e tecnologia, do planejamento urbano, do desenvolvimento 

econômico e social, da indústria e comércio, das relações internacionais, do meio 

ambiente, do turismo, do esporte, da saúde, dos direitos humanos e da segurança, 

conforme regulamentação. 

 

Seção II 

Da Coordenação do Sistema Municipal de Cultura – SMC 

 

Art. 34. A Secretaria Municipal de Planejamentos Administrativos, Eventos 

Culturais, Esportes, Turismo e Lazer de Jambeiro é órgão superior, subordinado 

diretamente ao Prefeito, e se constitui no órgão gestor e coordenador do Sistema 

Municipal de Cultura de Jambeiro. 

Art. 35. Integram a estrutura da Secretaria Municipal de Planejamentos 

Administrativos, Eventos Culturais, Esportes, Turismo e Lazer as instituições 

vinculadas e equipamentos de gestão compartilhada estabelecidos por lei, 

indicados a seguir: 

I – Biblioteca de Artes "Leopoldo Ferreira Louzada"; 

II – Igreja de São Benedito, localizada na Rua Antônio de Castro Leite, 139; 

III – Bica do Tropeiro, localizada na SP-103-59; 

IV – Feira Livre do Produtor e Artesão; 

V – Mercado Municipal, na Praça Almeida Gil; 

VI – Casa do Tropeiro, localizada na Praça do Laurinho, na Rua Cel. João Franco de 

Camargo; 

VII – Casa do Artesão, localizada na Praça do Laurinho, na Rua Cel. João Franco de 

Camargo. 

 

Art. 36. São atribuições da Secretaria Municipal de Planejamentos Administrativos, 

Eventos Culturais, Esportes, Turismo e Lazer: 

I – formular e implementar, com a participação da sociedade civil, o Plano 

Municipal de Cultura – PMC, executando as políticas e as ações culturais definidas; 

II – implementar o Sistema Municipal de Cultura de Jambeiro, integrado aos 

Sistemas Nacional e Estadual de Cultura, articulando os atores públicos e privados 

no âmbito do Município, estruturando e integrando a rede de equipamentos 

culturais, descentralizando e democratizando a sua estrutura e atuação; 

III – promover o planejamento e fomento das atividades culturais com uma visão 

ampla e integrada no território do Município, considerando a cultura como uma área 

estratégica para o desenvolvimento local; 

IV – valorizar todas as manifestações artísticas e culturais que expressam a 

diversidade étnica e social do Município; 
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V – preservar e valorizar o patrimônio cultural do Município; 

VI – pesquisar, registrar, classificar, organizar e expor ao público a documentação 

e os acervos artísticos, culturais e históricos de interesse do Município; 

VII – manter articulação com entes públicos e privados visando à cooperação em 

ações na área da cultura; 

VIII – promover o intercâmbio cultural em nível regional, nacional e internacional; 

IX – assegurar o funcionamento do Sistema Municipal de Financiamento à Cultura – 

SMFC e promover ações de fomento ao desenvolvimento da produção cultural no 

âmbito do Município; 

X – descentralizar os equipamentos, as ações e os eventos culturais, 

democratizando o acesso aos bens culturais; 

XI – estruturar e realizar cursos de formação e qualificação profissional nas áreas 

de criação, produção e gestão cultural; 

XII – estruturar o calendário dos eventos culturais do Município; 

XIII – elaborar estudos das cadeias produtivas da cultura para implementar 

políticas específicas de fomento e incentivo; 

XIV – captar recursos para projetos e programas específicos perante órgãos, 

entidades e programas internacionais, federais e estaduais; 

XV – operacionalizar as atividades do Conselho Municipal de Política Cultural de 

Jambeiro e dos Fóruns de Cultura do Município; 

XVI – realizar a Conferência Municipal de Cultura de Jambeiro e colaborar na 

realização e participar das Conferências Estadual e Nacional de Cultura; 

XVII – exercer outras atividades correlatas com as suas atribuições. 

 

Art. 37. À Secretaria Municipal de Planejamentos Administrativos, Eventos 

Culturais, Esportes, Turismo e Lazer compete: 

I – exercer a coordenação geral do Sistema Municipal de Cultura de Jambeiro; 

II – promover a integração do Município ao Sistema Nacional de Cultura – SNC e ao 

Sistema Estadual de Cultura – SEC, por meio da assinatura dos respectivos termos 

de adesão voluntária; 

III – instituir as orientações e deliberações normativas e de gestão, aprovadas no 

plenário do Conselho Municipal de Política Cultural de Jambeiro – CMPCJ e nas 

suas instâncias setoriais; 

IV – implementar, no âmbito do governo municipal, as pactuações acordadas na 

Comissão Intergestores Tripartite – CIT e aprovadas pelo Conselho Nacional de 

Política Cultural – CNPC e na Comissão Intergestores Bipartite – CIB e aprovadas 

pelo Conselho Estadual de Política Cultural – CEPC; 

V – emitir recomendações, resoluções e outros pronunciamentos sobre matérias 

relacionadas com o Sistema Municipal de Cultura de Jambeiro, observadas as 

diretrizes aprovadas pelo Conselho Municipal de Política Cultural de Jambeiro – 

CMPCJ; 

VI – colaborar para o desenvolvimento de indicadores e parâmetros quantitativos e 

qualitativos que contribuam para a descentralização dos bens e serviços culturais 
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promovidos ou apoiados, direta ou indiretamente, com recursos do Sistema 

Nacional de Cultura – SNC e do Sistema Estadual de Cultura – SEC, atuando de 

forma colaborativa com os Sistemas Nacional e Estadual de Informações e 

Indicadores Culturais; 

VII – colaborar, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura – SNC, para a 

compatibilização e interação de normas, procedimentos técnicos e sistemas de 

gestão; 

VIII – subsidiar a formulação e a implementação das políticas e ações transversais 

da cultura nos programas, planos e ações estratégicos do Governo Municipal; 

IX – auxiliar o Governo Municipal e subsidiar os demais entes federados no 

estabelecimento de instrumentos metodológicos e na classificação dos programas e 

ações culturais no âmbito dos respectivos planos de cultura; 

X – colaborar, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura – SNC, com o Governo do 

Estado e com o Governo Federal na implementação de Programas de Formação na 

Área da Cultura, especialmente capacitando e qualificando recursos humanos 

responsáveis pela gestão das políticas públicas de cultura do Município; e 

XI – coordenar e convocar a Conferência Municipal de Cultura de Jambeiro. 

 

Seção III 

Das Instâncias de Articulação, Pactuação e Deliberação 

 

Art. 38. Os órgãos previstos no inciso II do art. 33 desta Lei constituem as 

instâncias municipais de articulação, pactuação e deliberação do SMC de Jambeiro, 

organizadas na forma descrita na presente Seção. 

 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA CULTURAL DE JAMBEIRO – CMPCJ 

 

Art. 39. Fica criado o Conselho Municipal de Política Cultural de Jambeiro, órgão 

colegiado deliberativo, consultivo e normativo, integrante do Sistema Municipal de 

Cultura de Jambeiro, com composição entre Poder Público e a Sociedade Civil, 

constituindo-se no principal espaço de participação social institucionalizada, de 

caráter permanente, na estrutura do Sistema Municipal de Cultura de Jambeiro. 

§ 1º O Poder Executivo Municipal, ouvida a deliberação do Conselho Municipal de 

Política Cultural de Jambeiro, fica autorizado a firmar parcerias e convênios com 

pessoas físicas e jurídicas de direito público ou privado, para efetivar o plano de 

desenvolvimento cultural. 

§ 2º O Conselho Municipal de Política Cultural de Jambeiro tem como principal 

atribuição, com base nas diretrizes propostas pela Conferência Municipal de 

Cultura de Jambeiro, elaborar, acompanhar a execução, fiscalizar e avaliar as 

políticas públicas de cultura, consolidadas no Plano Municipal de Cultura – PMC. 

§ 3º Os integrantes do Conselho Municipal de Política Cultural de Jambeiro que 

representam a sociedade civil são eleitos democraticamente pelos respectivos 
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segmentos e têm mandato de 2 (dois) anos, renovável uma vez por igual período, 

conforme regulamento. 

§ 4º A representação da sociedade civil no Conselho Municipal de Política Cultural 

de Jambeiro deve contemplar na sua composição os diversos segmentos artísticos 

e culturais, considerando as dimensões simbólica, cidadã e econômica da cultura, 

bem como o critério territorial. 

§ 5º A representação do Poder Público no Conselho Municipal de Política Cultural 

de Jambeiro deve contemplar a representação do Município de Jambeiro, por meio 

da Secretaria Municipal de Planejamentos Administrativos, Eventos Culturais, 

Esportes, Turismo e Lazer e suas instituições vinculadas, de outros órgãos e 

entidades do Governo Municipal e dos demais entes federados. 

 

Art. 40. O Conselho Municipal de Política Cultural de Jambeiro será constituído por 

10 (dez) membros titulares e igual número de suplentes, sendo a participação dos 

membros paritária (50% do Poder Público e 50% da Sociedade Civil), com a 

seguinte composição: 

I – 5 (cinco) membros titulares e respectivos suplentes representando o Poder 

Público, por meio dos seguintes órgãos: 

a) Secretaria Municipal de Planejamentos Administrativos, Eventos Culturais, 

Esportes, Turismo e Lazer: 1 (um) representante; 

b) Secretaria Municipal de Administração: 1 (um) representante; 

c) Secretaria Municipal de Governo: 1 (um) representante; 

d) Secretaria Municipal de Educação: 1 (um) representante; 

e) Secretaria Municipal de Meio Ambiente: 1 (um) representante; 

II – 5 (cinco) membros titulares e respectivos suplentes representando a Sociedade 

Civil, por meio dos seguintes setores: 

a) Artes Visuais e Artesanato: 1 (um) representante; 

b) Música: 1 (um) representante; 

c) Dança: 1 (um) representante; 

d) Patrimônio e Tradições: 1 (um) representante; 

e) Teatro e Circo: 1 (um) representante. 

§ 1º Os membros titulares e suplentes representantes do Poder Público serão 

designados pelos respectivos órgãos e os representantes da sociedade civil serão 

eleitos conforme Regimento Interno. 

§ 2º O Conselho Municipal de Política Cultural de Jambeiro deverá eleger, entre 

seus membros, o Presidente e o Secretário-Geral, com os respectivos suplentes. 

§ 3º Nenhum membro representante da sociedade civil, titular ou suplente, poderá 

ser detentor de cargo em comissão ou função de confiança vinculada ao Poder 

Executivo do Município. 

§ 4º O Presidente do Conselho Municipal de Política Cultural de Jambeiro é 

detentor do voto de desempate. 
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Art. 41. O Conselho Municipal de Política Cultural de Jambeiro é constituído pelas 

seguintes instâncias: 

I – Plenário; 

II – Colegiados Setoriais; 

III – Grupos de Trabalho; 

IV – Fóruns Setoriais e Territoriais. 

 

Art. 42. Ao Plenário, instância máxima do Conselho Municipal de Política Cultural 

de Jambeiro, compete: 

I – propor e aprovar as diretrizes gerais, acompanhar e fiscalizar a execução do 

Plano Municipal de Cultura – PMC; 

II – estabelecer normas e diretrizes pertinentes às finalidades e aos objetivos do 

Sistema Municipal de Cultura de Jambeiro; 

III – colaborar na implementação das pactuações acordadas na Comissão 

Intergestores Tripartite – CIT e na Comissão Intergestores Bipartite – CIB, 

devidamente aprovadas, respectivamente, nos Conselhos Nacional e Estadual de 

Política Cultural; 

IV – aprovar as diretrizes para as políticas setoriais de cultura, oriundas dos 

sistemas setoriais municipais de cultura e de suas instâncias colegiadas; 

V – definir parâmetros gerais para aplicação dos recursos do Fundo Municipal de 

Cultura – FMC no que concerne à distribuição territorial e ao peso relativo dos 

diversos segmentos culturais; 

VI – estabelecer para a Comissão Municipal de Incentivo à Cultura – CMIC do 

Fundo Municipal de Cultura as diretrizes de uso dos recursos, com base nas 

políticas culturais definidas no Plano Municipal de Cultura – PMC; 

VII – acompanhar e fiscalizar a aplicação do Fundo Municipal de Cultura – FMC; 

VIII – apoiar a descentralização de programas, projetos e ações e assegurar os 

meios necessários à sua execução e à participação social relacionada ao controle e 

fiscalização; 

IX – contribuir para o aprimoramento dos critérios de partilha e de transferência de 

recursos, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura – SNC; 

X – apreciar e aprovar as diretrizes orçamentárias da área da Cultura; 

XI – apreciar e apresentar parecer sobre os Termos de Parceria, Fomento ou 

Colaboração a serem celebrados pelo Município com Organizações da Sociedade 

Civil (OSCs) e Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIPs, bem 

como acompanhar e fiscalizar a sua execução, conforme determinam a Lei Federal 

nº 13.019/2014 e a Lei Federal nº 9.790/1999; 

XII – acompanhar a execução do Acordo de Cooperação Federativa assinado pelo 

Município de Jambeiro para sua integração ao Sistema Nacional de Cultura – SNC; 

XIII – promover cooperação com os demais Conselhos Municipais de Política 

Cultural, bem como com os Conselhos Estaduais, do Distrito Federal e Nacional; 

XIV – promover cooperação com os movimentos sociais, organizações não 

governamentais e o setor empresarial; 
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XV – incentivar a participação democrática na gestão das políticas e dos 

investimentos públicos na área cultural; 

XVI – delegar às diferentes instâncias componentes do Conselho Municipal de 

Política Cultural de Jambeiro a deliberação e acompanhamento de matérias; 

XVII – aprovar o Regimento Interno da Conferência Municipal de Cultura de 

Jambeiro; 

XVIII – estabelecer o Regimento Interno do Conselho Municipal de Política Cultural 

de Jambeiro. 

Parágrafo único. O Plenário poderá delegar a competência prevista no inciso XI 

deste artigo a outra instância do CMPC de Jambeiro. 

 

Art. 43. Compete aos Colegiados Setoriais fornecer subsídios ao Plenário do 

Conselho Municipal de Política Cultural de Jambeiro – CMPCJ para a definição de 

políticas, diretrizes e estratégias dos respectivos segmentos culturais. 

 

Art. 44. Compete aos Fóruns Setoriais e Territoriais, de caráter permanente, a 

formulação e o acompanhamento de políticas culturais específicas para os 

respectivos segmentos culturais e territórios. 

 

Art. 45. O Conselho Municipal de Política Cultural de Jambeiro deve se articular 

com as demais instâncias colegiadas do Sistema Municipal de Cultura de Jambeiro – 

territoriais e setoriais – para assegurar a integração, funcionalidade e racionalidade 

do sistema e a coerência das políticas públicas de cultura implementadas no âmbito 

do Sistema Municipal de Cultura de Jambeiro. 

 

DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE CULTURA DE JAMBEIRO 

 

Art. 46. A Conferência Municipal de Cultura de Jambeiro constitui-se numa 

instância de participação social em que ocorre articulação entre o Governo 

Municipal e a sociedade civil, por meio de organizações culturais e segmentos 

sociais, para analisar a conjuntura da área cultural no Município e propor diretrizes 

para a formulação de políticas públicas de Cultura, que comporão o Plano Municipal 

de Cultura – PMC. 

§ 1º É de responsabilidade da Conferência Municipal de Cultura de Jambeiro 

analisar, aprovar moções, proposições e avaliar a execução das metas 

concernentes ao Plano Municipal de Cultura – PMC e às respectivas revisões ou 

adequações. 

§ 2º Cabe à Secretaria Municipal de Planejamentos Administrativos, Eventos 

Culturais, Esportes, Turismo e Lazer convocar e coordenar a Conferência 

Municipal de Cultura de Jambeiro, que se reunirá ordinariamente a cada 2 (dois) 

anos ou extraordinariamente, a qualquer tempo, a critério do Conselho Municipal 

de Política Cultural de Jambeiro. A data de realização da Conferência Municipal de 
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Cultura de Jambeiro deverá estar de acordo com o calendário de convocação das 

Conferências Estadual e Nacional de Cultura. 

§ 3º A representação da sociedade civil na Conferência Municipal de Cultura de 

Jambeiro será de, no mínimo, dois terços dos delegados, sendo estes eleitos em 

Conferências Setoriais e Territoriais. 

 

Seção IV 

Dos Instrumentos de Gestão 

 

Art. 47. Constituem-se em instrumentos de gestão do Sistema Municipal de Cultura 

de Jambeiro: 

I – Plano Municipal de Cultura – PMC; 

II – Sistema Municipal de Financiamento à Cultura – SMFC; e 

III – Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais – SMIIC. 

Parágrafo único. Os instrumentos de gestão do Sistema Municipal de Cultura de 

Jambeiro caracterizam-se como ferramentas de planejamento, inclusive técnico e 

financeiro, e de qualificação dos recursos humanos. 

 

DO PLANO MUNICIPAL DE CULTURA – PMC 

 

Art. 48. O Plano Municipal de Cultura – PMC tem duração decenal e é um 

instrumento de planejamento estratégico que organiza, regula e norteia a execução 

da Política Municipal de Cultura na perspectiva do Sistema Municipal de Cultura de 

Jambeiro. 

 

Art. 49. A elaboração do Plano Municipal de Cultura – PMC e dos Planos Setoriais 

de âmbito municipal é de responsabilidade da Secretaria Municipal de 

Planejamentos Administrativos, Eventos Culturais, Esportes, Turismo e Lazer e 

suas instituições vinculadas, que, a partir das diretrizes propostas pela Conferência 

Municipal de Cultura de Jambeiro, desenvolve Projeto de Lei a ser submetido ao 

Conselho Municipal de Política Cultural de Jambeiro e, posteriormente, 

encaminhado à Câmara de Vereadores. 

Parágrafo único. Os Planos devem conter: 

I – diagnóstico do desenvolvimento da cultura; 

II – diretrizes e prioridades; 

III – objetivos gerais e específicos; 

IV – estratégias, metas e ações; 

V – prazos de execução; 

VI – resultados e impactos esperados; 

VII – recursos materiais, humanos e financeiros disponíveis e necessários; 

VIII – mecanismos e fontes de financiamento; e 

IX – indicadores de monitoramento e avaliação. 
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DO SISTEMA MUNICIPAL DE FINANCIAMENTO À CULTURA – SMFC 

 

Art. 50. O Sistema Municipal de Financiamento à Cultura – SMFC é constituído pelo 

conjunto de mecanismos de financiamento público da cultura, no âmbito do 

Município de Jambeiro, que devem ser diversificados e articulados. 

Parágrafo único. São mecanismos de financiamento público da cultura, no âmbito do 

Município de Jambeiro: 

I – Orçamento Público do Município, estabelecido na Lei Orçamentária Anual (LOA); 

II – Fundo Municipal de Cultura, definido nesta Lei; 

III – Incentivo Fiscal, conforme Lei específica; e 

IV – outros que venham a ser criados. 

 

DO FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA – FMC 

 

Art. 51. Fica criado o Fundo Municipal de Cultura – FMC, vinculado à Secretaria 

Municipal de Planejamentos Administrativos, Eventos Culturais, Esportes, Turismo 

e Lazer, como fundo de natureza contábil e financeira, com prazo indeterminado de 

duração, de acordo com as regras definidas nesta Lei. 

 

Art. 52. O Fundo Municipal de Cultura – FMC constitui-se no principal mecanismo 

de financiamento das políticas públicas de cultura no Município, com recursos 

destinados a programas, projetos e ações culturais implementados de forma 

descentralizada, em regime de colaboração e cofinanciamento com a União e com o 

Governo do Estado de São Paulo. 

§ 1º Na qualidade de administradora do Fundo Municipal de Cultura – FMC, 

compete à Secretaria Municipal de Planejamentos Administrativos, Eventos 

Culturais, Esportes, Turismo e Lazer firmar os respectivos convênios e termos de 

colaboração ou fomento com pessoas físicas e jurídicas de direito público ou 

privado. 

§ 2º É vedada a utilização de recursos do Fundo Municipal de Cultura – FMC com 

despesas de manutenção administrativa dos Governos Municipal, Estadual e 

Federal, bem como de suas entidades vinculadas. 

 

Art. 53. São receitas do Fundo Municipal de Cultura – FMC: 

I – dotações consignadas na Lei Orçamentária Anual (LOA) do Município de 

Jambeiro e seus créditos adicionais; 

II – transferências federais e/ou estaduais à conta do Fundo Municipal de Cultura – 

FMC; 

III – contribuições de mantenedores; 

IV – doações e legados nos termos da legislação vigente; 

V – subvenções e auxílios de entidades de qualquer natureza, inclusive de 

organismos internacionais; 
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VI – reembolso das operações de empréstimo porventura realizadas por meio do 

Fundo Municipal de Cultura – FMC, a título de financiamento reembolsável, 

observados critérios de remuneração que, no mínimo, lhes preservem o valor real; 

VII – retorno dos resultados econômicos provenientes dos investimentos 

porventura realizados em empresas e projetos culturais efetivados com recursos 

do Fundo Municipal de Cultura – FMC; 

VIII – resultado das aplicações em títulos públicos federais, obedecida a legislação 

vigente sobre a matéria; 

IX – empréstimos de instituições financeiras ou outras entidades; 

X – saldos de exercícios anteriores; 

XI – recursos resultantes de convênios, termos de colaboração ou de fomento 

celebrados entre o Município de Jambeiro e o Estado, a União ou demais 

instituições públicas ou privadas, com competência na área cultural, observadas as 

obrigações contidas nos respectivos instrumentos; 

XII – outras receitas legalmente incorporáveis que lhe vierem a ser destinadas. 

 

Art. 54. O Fundo Municipal de Cultura – FMC será administrado pela Secretaria 

Municipal de Planejamentos Administrativos, Eventos Culturais, Esportes, Turismo 

e Lazer na forma estabelecida no regulamento, e apoiará projetos culturais por 

meio das seguintes modalidades: 

I – não reembolsáveis, na forma do regulamento, para apoio a projetos culturais 

apresentados por pessoas físicas e pessoas jurídicas de direito público e de direito 

privado, com ou sem fins lucrativos, preponderantemente por meio de editais de 

seleção pública; e 

II – reembolsáveis, destinados ao estímulo da atividade produtiva das pessoas 

jurídicas de natureza cultural sediadas no Município de Jambeiro e pessoas físicas 

com histórico cultural, mediante a concessão de empréstimos. 

§ 1º Nos casos previstos no inciso II do caput, a Secretaria Municipal de 

Planejamentos Administrativos, Eventos Culturais, Esportes, Turismo e Lazer 

definirá com os agentes financeiros credenciados a taxa de administração, os 

prazos de carência, os juros limites, as garantias exigidas e as formas de 

pagamento. 

§ 2º Os riscos das operações previstas no parágrafo anterior serão assumidos 

solidariamente pelo Fundo Municipal de Cultura – FMC e pelos agentes financeiros 

credenciados, na forma que dispuser o regulamento. 

§ 3º A taxa de administração a que se refere o § 1º não poderá ser superior a 3% 

(três por cento) dos recursos disponibilizados para o financiamento. 

§ 4º Para o financiamento de que trata o inciso II, serão fixadas taxas de 

remuneração que, no mínimo, preservem o valor originalmente concedido. 

 

Art. 55. Os custos referentes à gestão do Fundo Municipal de Cultura – FMC com 

planejamento, estudos, acompanhamento, avaliação e divulgação de resultados, 

incluídas a aquisição ou a locação de equipamentos e bens necessários ao 
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cumprimento de seus objetivos, não poderão ultrapassar 5% (cinco por cento) de 

suas receitas, observado o limite fixado anualmente por ato do Conselho Municipal 

de Política Cultural de Jambeiro. 

 

Art. 56. O Fundo Municipal de Cultura – FMC financiará programas, projetos e 

ações culturais apresentados por pessoas físicas e pessoas jurídicas de natureza 

cultural de direito público e de direito privado, com ou sem fins lucrativos. 

§ 1º Poderá ser dispensada contrapartida do proponente no âmbito de programas 

setoriais definidos pela Comissão Municipal de Incentivo à Cultura – CMIC. 

§ 2º Nos casos em que a contrapartida for exigida, o proponente deve comprovar 

que dispõe de recursos financeiros ou de bens ou serviços, se economicamente 

mensuráveis, para complementar o montante aportado pelo Fundo Municipal de 

Cultura – FMC, ou que está assegurada a obtenção de financiamento por outra 

fonte. 

§ 3º Os projetos culturais previstos no caput poderão conter despesas 

administrativas de até 10% (dez por cento) de seu custo total, excetuados aqueles 

apresentados por entidades privadas sem fins lucrativos, que poderão conter 

despesas administrativas de até 15% (quinze por cento) de seu custo total. 

 

Art. 57. Fica autorizada a composição financeira de recursos do Fundo Municipal 

de Cultura – FMC com recursos de pessoas jurídicas de direito público ou de 

direito privado, com fins lucrativos, para apoio compartilhado de programas, 

projetos e ações culturais de interesse estratégico para o desenvolvimento das 

cadeias produtivas da cultura. 

§ 1º O aporte dos recursos das pessoas jurídicas de direito público ou de direito 

privado previsto neste artigo não gozará de incentivo fiscal. 

§ 2º A concessão de recursos financeiros, materiais ou de infraestrutura pelo 

Fundo Municipal de Cultura – FMC será formalizada por meio de convênios e 

contratos específicos. 

 

Art. 58. Para seleção de projetos apresentados ao Fundo Municipal de Cultura – 

FMC, fica criada a Comissão Municipal de Incentivo à Cultura – CMIC, de caráter 

extraordinário, competindo a essa Comissão a avaliação das propostas em seleções 

públicas promovidas pelo Conselho Municipal de Política Cultural de Jambeiro. 

§ 1º A Comissão Municipal de Incentivo à Cultura – CMIC será convocada pelo 

Conselho Municipal de Política Cultural de Jambeiro e deve ser composta por 3 

(três) especialistas locais ou regionais que farão a avaliação e seleção desses 

projetos. 

§ 2º Fica vedada a participação de membros do Conselho Municipal de Política 

Cultural de Jambeiro na Comissão Municipal de Incentivo à Cultura – CMIC, bem 

como será cancelada a inscrição de propostas que tenham vínculos diretos ou 

indiretos com membros dessa Comissão. 
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Art. 59. Qualquer projeto apresentado por membros do Conselho Municipal de 

Política Cultural de Jambeiro – CMPCJ, independentemente do valor, deverá ser 

avaliado pela Comissão Municipal de Incentivo à Cultura – CMIC, estando vedada a 

votação do conselheiro proponente do projeto. 

 

Art. 60. Na seleção dos projetos, a Comissão Municipal de Incentivo à Cultura – 

CMIC deve ter como referência maior o Plano Municipal de Cultura – PMC e 

considerar as diretrizes e prioridades definidas anualmente pelo Conselho 

Municipal de Política Cultural de Jambeiro. 

 

Art. 61. A Comissão Municipal de Incentivo à Cultura – CMIC deve adotar critérios 

objetivos na seleção das propostas: 

I – avaliação das três dimensões culturais do projeto (simbólica, econômica e 

cidadã); 

II – adequação orçamentária; 

III – viabilidade de execução; 

IV – capacidade técnico-operacional do proponente; e 

V – o parecer final dos projetos será emitido pelo Conselho Municipal de Política 

Cultural de Jambeiro. 

 

DO SISTEMA MUNICIPAL DE INFORMAÇÕES E INDICADORES CULTURAIS – 

SMIIC 

 

Art. 62. Cabe à Secretaria Municipal de Planejamentos Administrativos, Eventos 

Culturais, Esportes, Turismo e Lazer desenvolver o Sistema Municipal de 

Informações e Indicadores Culturais – SMIIC, com a finalidade de gerar 

informações e estatísticas da realidade cultural local, com cadastros e indicadores 

culturais construídos a partir de dados coletados pelo Município. 

§ 1º O Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais – SMIIC é 

constituído de bancos de dados referentes a bens, serviços, infraestrutura, 

investimentos, produção, acesso, consumo, agentes, programas, instituições e 

gestão cultural, entre outros, e estará disponível ao público e integrado aos 

Sistemas Estadual e Nacional de Informações e Indicadores Culturais. 

§ 2º O processo de estruturação do Sistema Municipal de Informações e 

Indicadores Culturais – SMIIC terá como referência o modelo nacional, definido 

pelo Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais – SNIIC. 

 

Art. 63. O Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais – SMIIC tem 

como objetivos: 

I – coletar, sistematizar e interpretar dados, fornecer metodologias e estabelecer 

parâmetros à mensuração da atividade do campo cultural e das necessidades 

sociais por cultura, que permitam a formulação, monitoramento, gestão e avaliação 

das políticas públicas de cultura e das políticas culturais em geral, verificando e 
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racionalizando a implementação do Plano Municipal de Cultura – PMC e sua revisão 

nos prazos previstos; 

II – disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes para a 

caracterização da demanda e oferta de bens culturais, para a construção de 

modelos de economia e sustentabilidade da cultura, para a adoção de mecanismos 

de indução e regulação da atividade econômica no campo cultural, dando apoio aos 

gestores culturais públicos e privados no âmbito do Município; 

III – exercer e facilitar o monitoramento e avaliação das políticas públicas de 

cultura e das políticas culturais em geral, assegurando ao Poder Público e à 

Sociedade Civil o acompanhamento do desempenho do Plano Municipal de Cultura – 

PMC. 

 

Art. 64. O Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais – SMIIC fará 

levantamentos para realização de mapeamentos culturais para conhecimento da 

diversidade cultural local e transparência dos investimentos públicos no setor 

cultural. 

 

Art. 65. O Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais – SMIIC 

estabelecerá parcerias com os Sistemas Nacional e Estadual de Informações e 

Indicadores Culturais, com instituições especializadas na área de economia da 

cultura, de pesquisas socioeconômicas e demográficas e com outros institutos de 

pesquisa, para desenvolver uma base consistente e contínua de informações 

relacionada ao setor cultural e elaborar indicadores culturais que contribuam tanto 

para a gestão das políticas públicas da área quanto para fomentar estudos e 

pesquisas nesse campo. 

 

TÍTULO III 

DO FINANCIAMENTO 

 

CAPÍTULO I 

DOS RECURSOS 

 

Art. 66. O Fundo Municipal de Cultura – FMC é a principal fonte de recursos do 

Sistema Municipal de Cultura de Jambeiro. 

Parágrafo único. O orçamento do Município constitui-se, também, em fonte de 

recursos do Sistema Municipal de Cultura de Jambeiro. 

 

Art. 67. O financiamento das políticas públicas de cultura, estabelecidas no Plano 

Municipal de Cultura, far-se-á com os recursos do Município, do Estado e da 

União, além dos demais recursos que compõem o Fundo Municipal de Cultura – 

FMC. 
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Art. 68. O Município deverá destinar recursos do Fundo Municipal de Cultura – 

FMC para uso como contrapartida de transferências dos Fundos Nacional e 

Estadual de Cultura. 

§ 1º Os recursos oriundos de repasses dos Fundos Nacional e Estadual de Cultura 

serão destinados a: 

I – políticas, programas, projetos e ações previstas nos Planos Nacional, Estadual 

ou Municipal de Cultura; 

II – financiamento de projetos culturais escolhidos pelo Município por meio de 

seleção pública. 

§ 2º A gestão municipal dos recursos oriundos de repasses dos Fundos Nacional e 

Estadual de Cultura deverá ser submetida ao Conselho Municipal de Política 

Cultural de Jambeiro. 

 

Art. 69. Os critérios de aporte de recursos do Fundo Municipal de Cultura – FMC 

deverão considerar a participação dos diversos segmentos culturais e territórios na 

distribuição total de recursos municipais para a cultura, com vistas a promover a 

desconcentração do investimento, devendo ser estabelecido anualmente um 

percentual mínimo para cada segmento/território. 

 

CAPÍTULO II 

DA GESTÃO FINANCEIRA 

 

Art. 70. Os recursos financeiros do Fundo Municipal de Cultura de Jambeiro serão 

depositados em conta específica e administrados pela Secretaria Municipal de 

Planejamentos Administrativos, Eventos Culturais, Esportes, Turismo e Lazer, sob 

fiscalização do Conselho Municipal de Política Cultural de Jambeiro. 

§ 1º Os recursos financeiros do Fundo Municipal de Cultura – FMC serão 

administrados pela Secretaria Municipal de Planejamentos Administrativos, 

Eventos Culturais, Esportes, Turismo e Lazer. 

§ 2º A Secretaria Municipal de Planejamentos Administrativos, Eventos Culturais, 

Esportes, Turismo e Lazer acompanhará a conformidade da aplicação dos recursos 

repassados pela União e Estado ao Município com a programação aprovada. 

 

Art. 71. O Município deverá tornar público os valores e a finalidade dos recursos 

recebidos da União e do Estado, transferidos dentro dos critérios estabelecidos 

pelo Sistema Nacional e pelo Sistema Estadual de Cultura. 

Parágrafo único. O Município deverá zelar e contribuir para que sejam adotados 

pelo Sistema Nacional de Cultura critérios públicos e transparentes, com partilha e 

transferência de recursos de forma equitativa, resultantes de uma combinação de 

indicadores sociais, econômicos, demográficos e outros específicos da área 

cultural, considerando as diversidades regionais. 

 

mailto:parlamentar@camarajambeiro.sp.gov.br


Câmara Municipal de Jambeiro 
Estado de São Paulo 

Rodovia Joao do Amaral Gurgel, nº587, Centro – Jambeiro – SP 

CEP 12.270-000 Tel: (012) 996463775 e-mail: parlamentar@camarajambeiro.sp.gov.br 

 

 

Art. 72. O Município deverá assegurar a condição mínima para receber os repasses 

dos recursos da União, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura, com a efetiva 

instituição e funcionamento dos componentes mínimos do Sistema Municipal de 

Cultura de Jambeiro e a alocação de recursos próprios destinados à Cultura na Lei 

Orçamentária Anual (LOA) e no Fundo Municipal de Cultura. 

 

CAPÍTULO III 

DO PLANEJAMENTO E DO ORÇAMENTO 

 

Art. 73. O processo de planejamento e do orçamento do Sistema Municipal de 

Cultura de Jambeiro deve buscar a integração do nível local ao nacional, ouvidos 

seus órgãos deliberativos, compatibilizando-se as necessidades da política de 

cultura com a disponibilidade de recursos próprios do Município, as transferências 

do Estado e da União e outras fontes de recursos. 

Parágrafo único. O Plano Municipal de Cultura será a base das atividades e 

programações do Sistema Municipal de Cultura de Jambeiro, e seu financiamento 

será previsto no Plano Plurianual – PPA, na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO 

e na Lei Orçamentária Anual – LOA. 

 

Art. 74. As diretrizes a serem observadas na elaboração do Plano Municipal de 

Cultura serão propostas pela Conferência Municipal de Cultura de Jambeiro e pelo 

Conselho Municipal de Política Cultural de Jambeiro. 

 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 75. O Município de Jambeiro deverá se integrar ao Sistema Nacional de 

Cultura – SNC por meio da assinatura do termo de adesão voluntária, na forma do 

regulamento. 

 

Art. 76. A utilização dos recursos financeiros do Sistema Municipal de Cultura de 

Jambeiro em finalidades diversas das previstas nesta Lei sujeitará os responsáveis 

às sanções administrativas, civis e penais cabíveis, especialmente nos termos da 

Lei Federal nº 8.429, de 2 de junho de 1992 (Lei de Improbidade Administrativa), e 

da legislação penal aplicável. 

 

Art. 77. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. Jambeiro, 24 de agosto de 2026 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores, 
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Submeto à elevada apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal o presente Projeto 

de Lei que dispõe sobre a instituição do Sistema Municipal de Cultura de Jambeiro, 

estabelecendo seus princípios, objetivos, estrutura, organização, instrumentos de 

gestão, financiamento e mecanismos de participação social. 

 

A presente proposição visa estruturar, de forma permanente e organizada, a 

política pública de cultura no Município, em consonância com os artigos 215 e 216 

da Constituição Federal, com a Lei Orgânica Municipal e com as diretrizes do 

Sistema Nacional de Cultura – SNC, ao qual o Município poderá aderir formalmente. 

 

A cultura, além de direito fundamental do cidadão, constitui vetor estratégico de 

desenvolvimento humano, social e econômico. Ao instituir o Sistema Municipal de 

Cultura, o Município passa a contar com instrumentos adequados de planejamento, 

financiamento, monitoramento e avaliação das políticas culturais, assegurando 

maior eficiência na aplicação dos recursos públicos e ampliando as oportunidades 

de acesso da população aos bens e serviços culturais. 

 

O projeto estabelece: 

• a definição clara da Política Municipal de Cultura, com base na concepção 

tridimensional da cultura (simbólica, cidadã e econômica); 

• a criação do Conselho Municipal de Política Cultural, como instância 

deliberativa e de controle social paritária entre Poder Público e Sociedade Civil; 

• a realização periódica da Conferência Municipal de Cultura; 

• a instituição do Plano Municipal de Cultura, com vigência decenal; 

• a criação do Fundo Municipal de Cultura – FMC, como principal mecanismo 

de financiamento das políticas culturais; 

• a implantação do Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais, 

garantindo transparência e planejamento baseado em dados. 

 

A formalização do Sistema Municipal de Cultura também é medida estratégica para 

que o Município possa receber recursos oriundos dos Fundos Nacional e Estadual 

de Cultura, bem como firmar convênios e parcerias, ampliando a capacidade de 

investimento no setor cultural. 

 

Destaca-se que o projeto fortalece a participação da sociedade civil na formulação 

e acompanhamento das políticas públicas, promovendo gestão democrática, 

descentralização de recursos e valorização da diversidade cultural local. 

 

Além disso, a estruturação do Fundo Municipal de Cultura permitirá maior 

organização, transparência e segurança jurídica na destinação dos recursos, 

garantindo que os investimentos sejam realizados por meio de critérios objetivos e 

alinhados ao Plano Municipal de Cultura. 
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A iniciativa, portanto, não representa apenas a criação de um novo instrumento 

normativo, mas a consolidação de uma política pública estruturante, permanente e 

alinhada às diretrizes nacionais, capaz de impulsionar o desenvolvimento cultural 

de Jambeiro de forma planejada, participativa e sustentável. 

 

Diante da relevância da matéria para o fortalecimento institucional da cultura no 

Município, contamos com o apoio dos Nobres Vereadores para a aprovação do 

presente Projeto de Lei. Jambeiro, 24 de agosto de 2026 

 

================================================================ 

 

PROJETO DE LEI Nº 42/2026 - Institui o Sistema Municipal de Esporte e Lazer do 

Município de Jambeiro – SMEL, cria o Conselho Municipal de Esporte e Lazer, cria 

a Conferência Municipal de Esporte e Lazer, institui o Fundo Municipal de Esportes 

e Lazer do Município de Jambeiro e dá outras providências. 

 

ARIES MARIOTO FERREIRA, PREFEITO MUNICIPAL DE JAMBEIRO, Estado de 

São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal 

aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

TÍTULO I 

DO SISTEMA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a criação do Sistema Municipal de Esporte e Lazer de 

Jambeiro – SMEL, organizado sob a forma de sistema público descentralizado e 

participativo, envolvendo o Poder Executivo Municipal e a sociedade civil, 

integrando-se aos Sistemas Nacional e Estadual do Esporte, na forma estabelecida 

pela legislação federal e estadual. 

Parágrafo único. O Sistema Municipal de Esporte e Lazer de Jambeiro – SMEL, 

instrumento que rege a organização das políticas públicas de esporte e lazer, 

constitui-se em um conjunto de princípios, objetivos e diretrizes que definem o 

modelo de estrutura, organização e funcionamento do esporte e do lazer, a fim de 

promover e fomentar a prática formal e não formal do esporte e a cultura esportiva 

e de lazer no Município de Jambeiro. 

 

Art. 2º As diretrizes do SMEL têm o esporte e o lazer como expressão do direito 

individual e coletivo, assegurados pelos arts. 6º e 217 da Constituição Federal, que 

definem, respectivamente, o lazer como direito social e o fomento às práticas 

esportivas formais e não formais como dever do Estado e direito de cada um, 

observada a Lei Geral do Esporte e demais legislações aplicáveis. 

 

Art. 3º O esporte é um bem cultural, direito social e fator de desenvolvimento 

humano, definido pelo conjunto de práticas corporais, atividades físicas e 

esportivas que, pelo envolvimento ocasional ou não, organizado ou não, exprime 

um grau de desenvolvimento cultural esportivo, com possibilidades de incidir em 
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aspectos econômicos, educacionais, da saúde, do lazer e do bem-estar, pela 

ampliação de conhecimentos, relações sociais e resultados esportivos. 

 

Art. 4º A prática esportiva é dividida em três níveis distintos, mas integrados e 

sem relação de hierarquia entre si, compreendendo: 

I – a formação esportiva; 

II – a excelência esportiva; 

III – o esporte para toda a vida. 

 

Art. 5º O nível Formação Esportiva refere-se ao acesso à prática esportiva em 

suas diversas manifestações, sendo atribuição do Poder Público Municipal, das 

escolas e colégios públicos e privados, dos clubes associativos e das organizações 

da sociedade civil, compondo-se pelos seguintes serviços: 

I – vivência e alfabetização esportiva: oportunizar diversas experiências corporais 

relacionadas ao esporte, ampliando o repertório de práticas esportivas, por meio 

de atividades inclusivas e lúdicas; 

II – fundamentação esportiva: proporcionar, por meio das diversas práticas 

corporais, possibilidades de ações, ampliando e aprofundando o conhecimento 

esportivo em modalidades olímpicas, paralímpicas e não olímpicas; 

III – aprendizagem da prática esportiva: oferta sistemática de múltiplas práticas 

corporais esportivas para a aprendizagem de diferentes modalidades, contendo 

conhecimentos científicos, habilidades, técnicas, táticas e regras. 

 

Art. 6º O nível Excelência Esportiva compreende a prática esportiva sistemática, 

por meio do treinamento nas diversas modalidades olímpicas, paralímpicas e não 

olímpicas, voltada à formação de atletas, ao alcance do alto desempenho e à 

máxima performance em competições esportivas, compondo-se pelos seguintes 

serviços: 

I – especialização esportiva: treinamento sistematizado das capacidades e 

habilidades em modalidades esportivas específicas, buscando melhor adaptação e 

consolidação do potencial esportivo dos atletas em formação, para a transição aos 

serviços de aperfeiçoamento e alto rendimento, sendo atribuição das escolas 

públicas e privadas, clubes, ligas, instituições de ensino superior, organizações da 

sociedade civil e clubes associativos, cabendo ao Município de Jambeiro a 

articulação, o fomento e o incentivo; 

II – aperfeiçoamento esportivo: treinamento sistematizado e especializado com o 

fim de otimizar as capacidades e habilidades esportivas específicas de atletas em 

níveis elevados de competições regionais e nacionais, sendo atribuição das escolas 

privadas, clubes, ligas, instituições de ensino superior, organizações da sociedade 

civil e clubes associativos, cabendo ao Município de Jambeiro a articulação, o 

fomento e o incentivo; 

III – alto rendimento esportivo: treinamento sistemático e altamente especializado 

para alcançar e manter o desempenho máximo de atletas em competições nacionais 
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e internacionais, cabendo ao Município de Jambeiro a articulação, o fomento e o 

incentivo; 

IV – transição de carreira, buscando assegurar ao atleta condições para conciliar a 

educação formal com o treinamento, para que, ao final da carreira, possa ter 

acesso a outras áreas de trabalho, inclusive esportivas. 

 

Art. 7º O nível Esporte para Toda a Vida caracteriza-se pela vivência do esporte 

com autonomia, a partir do conhecimento esportivo adquirido, assumindo hábitos 

saudáveis e passando a ser fator de desenvolvimento humano, social e de 

qualidade de vida, por meio da prática do esporte de participação, do esporte como 

lazer, de esportes competitivos e de atividades físicas orientadas para a promoção 

da saúde por meio do esporte. 

 

Art. 8º A Difusão do Conhecimento e Inovação será caracterizada, no âmbito do 

SMEL, pelo fomento de pesquisas e produções científicas, assim como pela 

coordenação de programas de formação, certificação, atualização e avaliação de 

profissionais envolvidos, realização de cursos, seminários, congressos, 

intercâmbios científicos, tecnológicos, esportivos e outros processos de 

transmissão de conhecimento no âmbito do esporte. 

 

TÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS, DAS FINALIDADES E DOS OBJETIVOS 

 

CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS 

 

Art. 9º O esporte e o lazer, como direito individual, coletivo e social e dever do 

Estado, serão fomentados pelas políticas públicas do Município, em consonância 

com as políticas de âmbito nacional e estadual, observando, em especial, os 

seguintes princípios: 

I – democratização; 

II – liberdade; 

III – direito social; 

IV – gestão descentralizada; 

V – qualidade; 

VI – mutualidade; 

VII – transparência; 

VIII – identidade local; 

IX – conhecimento científico; 

X – parceria. 

 

CAPÍTULO II 

DAS FINALIDADES 
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Art. 10. O SMEL tem por finalidade dotar o Município de instrumentos articulados, 

democráticos, eficientes e eficazes para garantir o acesso às práticas esportivas e 

de lazer, contribuindo para o processo de formação e desenvolvimento humano e 

para a melhoria da qualidade de vida da população. 

 

CAPÍTULO III 

DOS OBJETIVOS 

 

Art. 11. O Sistema Municipal de Esporte e Lazer de Jambeiro – SMEL, de caráter 

multiprofissional e multidisciplinar, constitui-se em uma articulação entre diversos 

agentes, de forma plural e representativa, contemplando todas as dimensões do 

esporte, tendo por objetivos: 

I – estabelecer as atribuições do Poder Público e das organizações da sociedade 

civil na gestão de ações esportivas; 

II – viabilizar parcerias entre organizações públicas e privadas para o 

desenvolvimento da política esportiva no Município; 

III – incentivar lideranças e organizações da sociedade civil a promoverem a 

descentralização das ações esportivas; 

IV – incentivar a capacitação profissional dos agentes esportivos; 

V – promover a inclusão dos cidadãos em todos os níveis de atuação previstos 

nesta Lei; 

VI – estimular a prática esportiva como componente da promoção da saúde, 

qualidade de vida, lazer e bem-estar; 

VII – fomentar a formação de equipes nas diversas modalidades esportivas; 

VIII – fomentar a promoção, difusão, circulação de conhecimento e acesso aos bens 

imateriais do esporte; 

IX – estimular a cadeia produtiva e a visibilidade pública por meio de eventos 

esportivos e de lazer que contribuam para o crescimento da atividade econômica 

municipal. 

 

CAPÍTULO IV 

DA ESTRUTURA 

 

Art. 12. Integram o Sistema Municipal de Esporte e Lazer de Jambeiro – SMEL: 

I – Coordenação: órgão municipal responsável pela gestão das políticas públicas de 

esporte e lazer; 

II – Instâncias de articulação e deliberação: Conselho Municipal de Esporte e Lazer 

e Conferência Municipal de Esporte e Lazer; 

III – Instrumentos de gestão: Plano Municipal de Esporte e Lazer; Cadastro 

Municipal de Esporte e Lazer; Política de Financiamento Municipal de Esporte e 

Lazer; 
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IV – Usuários: todas as pessoas, entidades e instituições que tiverem o esporte e o 

lazer como atividade central e aderirem voluntariamente ao SMEL; 

V – Financiamento e captação de recursos: Fundo Municipal de Esporte e Lazer de 

Jambeiro – FUMELJ e dotações consignadas no orçamento municipal. 

 

CAPÍTULO V 

DA COORDENAÇÃO 

 

Art. 13. Compete ao Município de Jambeiro, por meio do órgão municipal 

responsável pela política pública de esporte e lazer: 

I – gerir o Sistema Municipal de Esporte e Lazer de Jambeiro – SMEL; 

II – estabelecer e executar a Política Municipal de Esporte e Lazer; 

III – desenvolver, gerenciar e avaliar o Plano Municipal de Esporte e Lazer; 

IV – organizar, manter e desenvolver ações de formação esportiva e esporte para 

toda a vida; 

V – incentivar e articular ações voltadas à Excelência Esportiva e à Difusão do 

Conhecimento e Inovação; 

VI – articular-se com outros órgãos públicos e agentes participantes do SMEL; 

VII – implantar, implementar e manter equipamentos esportivos; 

VIII – promover ações para consolidação e manutenção do SMEL; 

IX – elaborar normas e métodos de monitoramento das ações do SMEL; 

X – implantar e gerenciar sistemas de informação e avaliação que assegurem 

transparência; 

XI – cofinanciar o aprimoramento da gestão, dos serviços, programas e projetos 

esportivos; 

XII – executar políticas públicas esportivas em todos os níveis, com fomento 

prioritário à formação esportiva e ao esporte educacional; 

XIII – dispor de profissionais e locais adequados para a prática esportiva. 

Parágrafo único. Para a consecução das competências previstas neste artigo, o 

Município poderá valer-se da execução direta de ações, bem como da formalização 

de parcerias com a iniciativa privada e organizações da sociedade civil. 

 

TÍTULO III 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER 

 

Art. 14. Fica criado o Conselho Municipal de Esporte e Lazer de Jambeiro – 

COMELJ, órgão colegiado de caráter normativo e consultivo, vinculado ao órgão 

municipal responsável pela política pública de esporte e lazer, integrante do 

Sistema Municipal de Esporte e Lazer – SMEL. 

Parágrafo único. Compete ao COMELJ, entre outras atribuições previstas nesta Lei: 

I – fazer cumprir e preservar os princípios desta Lei; 

II – oferecer subsídios técnicos à elaboração do Plano Municipal de Esporte e 

Lazer; 
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III – emitir pareceres e recomendações sobre questões esportivas e de lazer; 

IV – propor prioridades para aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Esporte 

e Lazer; 

V – elaborar seu Regimento Interno; 

VI – acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos destinados ao esporte e 

lazer; 

VII – propor medidas para expansão e aperfeiçoamento das políticas públicas 

municipais; 

VIII – acompanhar a execução da Política Municipal de Esporte e Lazer; 

IX – contribuir para integração das políticas de esporte com educação, saúde, 

turismo, assistência social e demais áreas; 

X – exercer outras atribuições previstas na legislação aplicável. 

 

Art. 15. O Conselho Municipal de Esporte e Lazer terá a seguinte estrutura: 

I – Plenário; 

II – Mesa Diretora; 

III – Secretaria Executiva; 

IV – Comissões de Trabalho Permanentes e/ou Temporárias. 

 

Art. 16. O Conselho Municipal de Esporte e Lazer será composto por 9 (nove) 

membros titulares e respectivos suplentes, representando o Poder Público 

Municipal e a sociedade civil organizada. 

 

Art. 17. O mandato dos conselheiros terá duração de 2 (dois) anos, permitida a 

recondução. 

 

Art. 18. A função de Conselheiro será considerada serviço público relevante e não 

será remunerada. 

 

TÍTULO IV 

DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER 

 

Art. 19. A Conferência Municipal de Esporte e Lazer, planejada, organizada e 

executada pelo órgão municipal responsável pela política pública de esporte e 

lazer, será realizada a cada quatro anos, observadas, quando aplicáveis, as 

diretrizes estaduais e federais. 

 

Art. 20. Compete à Conferência Municipal de Esporte e Lazer: 

I – debater, discutir, avaliar e propor medidas para o aprimoramento do SMEL; 

II – possibilitar a participação dos setores ligados ao Sistema Municipal; 

III – garantir a participação dos diversos segmentos esportivos e da sociedade 

civil; 
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IV – estabelecer diretrizes e prioridades para a Política Municipal de Esporte e 

Lazer. 

 

TÍTULO V 

DO FUNDO MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER 

 

Art. 21. Fica criado o Fundo Municipal de Esporte e Lazer de Jambeiro – FUMELJ, 

instrumento de natureza contábil destinado à captação, ao repasse e à aplicação de 

recursos para implantação, manutenção e desenvolvimento de programas, projetos 

e ações voltados ao esporte e lazer. 

 

Art. 22. O FUMELJ ficará vinculado ao órgão municipal responsável pela política 

pública de esporte e lazer. 

 

Art. 23. Constituirão recursos do Fundo Municipal de Esporte e Lazer: 

I – auxílios, contribuições, subvenções e transferências; 

II – doações de pessoas físicas ou jurídicas; 

III – rendimentos provenientes da aplicação de seus recursos; 

IV – recursos provenientes de convênios, contratos e acordos; 

V – transferências do Município, Estado e União; 

VI – dotações orçamentárias municipais; 

VII – recursos provenientes de incentivos fiscais; 

VIII – patrocínios; 

IX – demais receitas legalmente destinadas ao Fundo. 

 

Art. 24. Poderão ser financiadas com recursos do FUMELJ ações relacionadas a: 

I – recreação e lazer; 

II – comunidades urbanas e rurais; 

III – competições esportivas; 

IV – esporte e lazer para pessoas com deficiência e pessoas idosas; 

V – construção, reforma e manutenção de instalações esportivas; 

VI – esporte de rendimento; 

VII – construção de praças, parques e equipamentos esportivos; 

VIII – cursos, eventos, capacitações e congressos; 

IX – aquisição de materiais esportivos; 

X – apoio a atletas e equipes locais; 

XI – outras ações aprovadas pelo Conselho Municipal de Esporte e Lazer. 

 

Art. 25. O órgão municipal gestor prestará contas ao Conselho Municipal de 

Esporte e Lazer acerca da utilização dos recursos do FUMELJ, na forma 

estabelecida em regulamento e observadas as normas de controle e transparência 

aplicáveis. 
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Art. 26. O Chefe do Poder Executivo Municipal poderá regulamentar, mediante 

decreto, a organização e operacionalização do Fundo Municipal de Esporte e Lazer. 

 

TÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS, FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 27. Para a consecução de suas finalidades, o Conselho Municipal de Esporte e 

Lazer articular-se-á com órgãos e entidades federais, estaduais e municipais. 

 

Art. 28. Fica autorizado o Chefe do Poder Executivo Municipal, observada a 

legislação aplicável, a celebrar convênios, termos de cooperação, termos de 

colaboração, termos de fomento, termos de doação, cessões de uso, contratos e 

demais instrumentos jurídicos destinados à promoção do esporte e lazer. 

 

Art. 29. O Poder Executivo regulamentará, no que couber, os dispositivos desta 

Lei. 

 

Art. 30. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

 

Art. 31. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

Jambeiro, 24 de agosto de 2026 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores, 

 

Submeto à elevada apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal o Projeto de Lei 

que institui o Sistema Municipal de Esporte e Lazer do Município de Jambeiro – 

SMEL, cria o Conselho Municipal de Esporte e Lazer (COMELJ), estabelece a 

Conferência Municipal de Esporte e Lazer e institui o Fundo Municipal de Esporte e 

Lazer (FUMELJ).  

 

A presente proposição visa estruturar, de forma permanente, democrática e 

organizada, a política pública de esporte e lazer no Município de Jambeiro, 

respaldando-se diretamente nos artigos 6º e 217 da Constituição Federal — que 

erigem o lazer como direito social e o fomento às práticas esportivas como dever 

do Estado — e em consonância com as diretrizes da Lei Geral do Esporte (Lei 

Federal nº 14.597/2023).   
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O esporte e o lazer transcendem a mera atividade física; constituem ferramentas 

indispensáveis de desenvolvimento humano, promoção da saúde, inclusão social, 

prevenção ao uso de drogas e fortalecimento da cidadania. Ao organizar o setor em 

um sistema integrado, o Município estabelece diretrizes claras para atender a 

população em três níveis fundamentais e complementares:   

 

1. Formação Esportiva: voltada à iniciação, alfabetização e vivência esportiva de 

crianças e jovens no ambiente escolar e comunitário;   

2. Excelência Esportiva: voltada ao incentivo, treinamento, especialização e apoio aos 

atletas e equipes locais que representam o Município em competições regionais e 

nacionais;   

3. Esporte para Toda a Vida: focado na promoção da qualidade de vida, bem-estar, 

lazer e saúde de toda a comunidade, incluindo idosos e pessoas com deficiência.   

Para assegurar a gestão transparente e participativa dessa política pública, o 

Projeto de Lei institui o Conselho Municipal de Esporte e Lazer (COMELJ) e a 

Conferência Municipal de Esporte e Lazer, garantindo espaço permanente para que 

a sociedade civil e os agentes esportivos locais participem ativamente do 

planejamento e do controle social das ações públicas.   

 

Ademais, a criação do Fundo Municipal de Esporte e Lazer (FUMELJ) representa 

um avanço financeiro e institucional decisivo. O Fundo funcionará como 

instrumento de captação, gestão e aplicação descentralizada de recursos oriundos 

de dotações orçamentárias, transferências estaduais e federais, convênios, doações 

e patrocínios privados. A instituição do FUMELJ é pré-requisito técnico para que 

Jambeiro possa receber repasses de fundos estaduais e nacionais, ampliando a 

capacidade de investimento na reforma e construção de equipamentos esportivos, 

aquisição de materiais e apoio aos projetos locais.   

 

A instituição do SMEL fortalecerá a rede esportiva municipal, promovendo hábitos 

saudáveis e gerando novas oportunidades para os cidadãos de Jambeiro.  Diante da 

relevância da matéria e do alcance social da proposta, conto com a habitual 

sensibilidade dos Nobres Vereadores para a apreciação, discussão e aprovação 

deste Projeto de Lei.  Jambeiro, 24 agosto de 2026 
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